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No passado dia 27 de Novembro realizou-se a 100ª 

reunião da Comissão de Acompanhamento Ambien-

tal da SECIL. Por iniciativa da administração desta 

empresa, foram homenageados os anteriores presi-

dentes da LASA, já falecidos, respectivamente, o Dr. 

Maurício Costa e o Dr. Luís Machado Luciano, reco-

nhecendo neles, para além da sua inquestionável 

cidadania, a importância da contribuição que a nossa 

Associação tem dado ao longo dos 18 anos de vida 

deste grupo de trabalho. É minha convicção que o Dr. 

Maurício Costa teve uma influência determinante na 

sua criação em Janeiro de 2003.  

As CAA são, como o próprio nome indica, órgãos com 

funções de acompanhamento das políticas e normas 

internas da laboração das empresas, com carácter 

consultivo e de aconselhamento. Nelas estão repre-

sentados os diversos sectores da sociedade civil, co-

mo a Saúde, a Educação, a Cultura, ONGA’s, Associa-

ções Empresariais, entidades com atribuições ao ní-

vel da Segurança e Protecção das populações, como 

é o caso das Corporações de Bombeiros, da PSP e da 

GNR e ainda das Juntas de Freguesia.  

As empresas modernas devem adoptar uma atitude 

pró-activa de incorporação do meio ambiente no seu 

desenvolvimento estratégico. Devem ter uma política 

de ambiente orientada para a melhoria contínua do 

seu desempenho, prosseguindo um desenvolvimento 

sustentável, sendo fundamental que o deem a co-

nhecer à sociedade civil de uma forma correcta e 

transparente, identificando os projectos e as acções 

que suportam a sua implementação. É aqui que as 

CAA’s cumprem a sua função, e é justo reconhecer 

que este modelo de funcionamento constitui uma 

forma inovadora de comunicação das empresas com 

a comunidade.   

Para além da CAA da SECIL, que agora realiza a 100ª 

reunião, incorporando mais de 500 horas de trabalho 

comunitário, a LASA está presente nas CAA’s da CITRI 

e da NAVIGATOR. Estas três empresas, com caracte-

rísticas tão diferentes e com objectivos diversos, têm 

no entanto em comum- o facto de estarem localiza-

das em áreas protegidas. A primeira, a de maior visi-

bilidade pelo seu impacto paisagístico, em pleno Par-

que Natural da Arrábida; as outras duas, na Reserva 

Natural do Estuário do Sado; todas na zona envolven-

te estuarina. 

A LASA e as Comissões de Acompanhamento Ambiental 

por Francisco Moniz Borba 
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Os negativos impactos ambientais, decorrentes da sua 

laboração, agravados pela sua localização, exigem a 

maior atenção, reforçada agora, em tempos em que o 

nosso planeta evidencia claros sintomas de acelerada 

degradação. Sendo certo que os responsáveis destas 

empresas, quer ao nível das administrações, quer ao 

nível departamental das respectivas estruturas,  têm 

consciência plena destas circunstâncias, e de forma 

responsável e competente, têm tomado medidas e 

adoptado soluções no sentido de minorar ou mesmo 

eliminar os impactos negativos, constato, ao longo 

dos últimos cinco anos em que por inerência tenho 

participado nas reuniões da três CAA, que o contribu-

to destes grupos de trabalho tem sido da maior im-

portância, e até em certos momentos determinante, 

na tomada de medidas mitigadoras dos impactos ne-

gativos. 

Devo salientar a forma transparente como é fornecida 

toda a informação, necessária à correcta análise e 

apreciação por parte dos membros das CAA, sobre os 

temas que constituem as agendas de trabalho, em 

cada reunião. 

É minha convicção que a importância das CAA, pela 

forma como são ouvidas e respeitadas nas opiniões 

emitidas, é absolutamente essencial na defesa dos 

valores de sustentabilidade dos recursos e da preser-

vação da qualidade ambiental. 

A LASA está consciente da responsabilidade assumida 

ao integrar estas três CAA, e por isso continuará a dar, 

com determinação, o seu contributo na preservação 

dos inestimáveis valores da Região onde estamos in-

seridos. 

Embora com algumas preocupações que a pandemia 

teima em não arredar do nosso quotidiano, cumprire-

mos em breve mais um ano de trabalho da nossa As-

sociação, durante o qual, com as limitações impostas 

pelas circunstâncias, procurámos executar o nosso 

Plano de Actividades. É neste contexto, e pensando já 

em 2022, com muita esperança numa acentuada me-

lhoria, que desejo um Santo Natal e um Ano Novo 

com muita saúde e merecidas venturas aos nossos 

Associados e a todos quantos nos leiam. 

A LASA e as Comissões de Acompanhamento Ambiental 
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Na curva apertada da Comenda 

por Salvador Peres 

Uma manhã de Sábado, de sol radioso, com aquela luz cálida e tépida que nos oferece o dealbar outonal. O 

carro sai de Setúbal pela estrada que vai serpenteando em direcção às praias da Arrábida, curva e contra-

curva, sempre com o rio à nossa mão esquerda. Mal se passa a Restinguinha, a largueza azulada o Sado abre-

se aos olhos deslumbrados dos viajantes. Por entre a vegetação que acompanha a cerca superior do Parque 

Urbano de Albarquel lobriga-se, em fundo, os contornos da península de Troia, espelhados na doce quietude 

do estuário.  

E prosseguimos, subindo, passando pelo marco que indica a descida acentuada que nos leva à acolhedora 

praia de Albarquel e ao seu belo e renovado Forte. A subida ainda se acentua até ao miradouro que se eleva 

por sobre a baía da Albarquel. Mas, logo, logo, começamos a descer por entre margens de frondosa verdura 

até à curva apertada que contorna o Parque de Merendas da Comenda.  

A maré, próxima da preia-mar, impele a Ribeira da Ajuda para dentro da Herdade da Comenda, abrindo, no 

Parque de Merendas, um aprazível canal aquático que enche de encanto aquele lugar de grande beleza e ma-

gia. 

Mas, no gesto de curvar para a esquerda, girando à volta da curva em U, eis que surgem vedações metálicas e 

portões, onde antes existia um espaço aberto de acesso ao Parque de Merendas. De repente, aquele lugar de 

alegria e recriação, onde jazem já por terra os destroços de mesas, bancos e toda a logística que acompanhava 

os piqueniques, parece um sonho mau.  

As cercas metálicas, mesmo as mais cordatas, simbolizam um reduto de exclusão e são, não poucas vezes, ini-

migas da fraternidade, da paz e da harmonia. Parece ser este o caso das que estão, agora, a sequestrar um 

espaço secular de usufruto público. 
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Maria do Carmo Branco 

por João Reis Ribeiro 

Nasceu em Santana da Serra (Ourique), mas cedo passou a viver em Lisboa, cidade onde estudou e começou a 

trabalhar. O casamento trouxe-a para Setúbal, onde viria a ter responsabilidades no âmbito da estatística em 

empresa ligada ao transporte de passageiros. 

Desenvolveu actividade política na Assembleia Municipal de Setúbal (1997-2009) e no executivo da Câmara 

Municipal de Setúbal (2009-2013) e integrou os órgãos sociais do Sindicato dos Quadros Técnicos de Transpor-

tes. 

Voluntária da Liga dos Amigos do Hospital de S. Bernardo e membro da Casa da Poesia de Setúbal (de que foi 

co-fundadora), do Centro de Estudos Bocageanos e da UNISETI, Maria do Carmo Branco tem dedicado algum 

do seu tempo à escrita da poesia, tendo publicado O rio que eu canto (2013) e estando representada em anto-

logias como Partilha de emoções (2006), Setúbal em tons de poesia (2009), Portugal, meu país (2010), Abril - 

40 anos 40 poemas (2014), Homenagem a Bocage nos 250 anos do seu nascimento (2017) e A vida das pala-

vras (2018). 

“Tempo de Outono” é o poema que Maria do Carmo partilha com os leitores desta edição da Revista LASA. 
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Maria do Carmo Branco 
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Ramalho Ortigão e o Monumento a Bocage 

por João Reis Ribeiro 

Ramalho Ortigão (1836-1915) e Eça de Queirós (1845-

1900) formam o par de autores que alimentou o projecto 

d’ As Farpas - Crónica Mensal da Política, das Letras e dos 

Costumes (Lisboa: Tipografia Universal), conjunto de volu-

mes de opinião, iniciado em Maio de 1871 com um exem-

plar de 96 páginas e o custo de 200 réis. Nesse ano, foram 

publicados volumes mensais até à edição de Novembro. As 

crónicas relativas aos acontecimentos de Dezembro só 

sairiam em Janeiro seguinte. 

Pel’ As Farpas passou a crítica social, política, artística, reli-

giosa, retratos de um Portugal pela lente dos que alimenta-

ram a Geração de 70. Os objectivos das crónicas com tão 

acutilante título eram claros, como se pode ver logo no 

primeiro volume: “Leitor de bom senso - que abres curiosa-

mente a primeira página deste livrinho -, sabe, leitor - celi-

batário ou casado, proprietário ou produtor, conservador 

ou revolucionário, velho patuleia ou legitimista hostil - que 

foi para ti que ele foi escrito - se tens bom senso! E a ideia 

de te dar assim, todos os meses, enquanto quiseres, cem 

páginas irónicas, alegres, mordentes, justas, nasceu no dia 

em que pudemos descobrir através da penumbra confusa 

dos factos alguns contornos do perfil do nosso tempo.” (pg. 

4) Segue-se longa enumeração de aspectos considerados 

menos positivos pelos autores ao longo de quase duas pá-

ginas, para chegar à conclusão: “todas as consciências cer-

tificam a podridão; mas todos os temperamentos se dão 

bem na podridão!” (pp. 6-7) Recusando cumplicidade na 

situação, os autores decidem “apontar dia por dia o que 

poderíamos chamar o progresso da decadência”, recorren-

do ao riso, ao humor, comentando e confessando: “não 

sabemos, talvez, onde se deva ir; sabemos de certo onde 

se não deve estar.” (p. 9) 

É neste contexto que o volume relativo ao mês de Dezem-

bro de 1871 faz referência à inauguração do monumento a 

Bocage ocorrida em 21 desse mês em Setúbal, cerimónia 

que foi presenciada pelos dois amigos d’ As Farpas - Eça de 

Queirós e Ramalho Ortigão - que integraram a comitiva 

vinda de Lisboa. 

O texto, assinado por Ramalho Ortigão, é contundente, 

pois aproveita o facto de o Marquês de Ávila e Bolama ter 

presidido à cerimónia para o criticar, na sequência de vá-

rias acções ligadas à sua governação. Chega Ramalho a 

admitir que a presença desta personalidade na presidência 

da cerimónia era o contrário do que Bocage mereceria - na 

memória estava ainda a proibição da manifestação cultural 

que foram as Conferências Democráticas do Casino, ocorri-

da em finais de Junho de 1871, assinada pelo Marquês de 

Ávila e Bolama, num acto entendido como de censura, o 

que contrariava o espírito livre do poeta sadino - “Bocage é 

a contestação acerba e crua de todos os títulos que concor-

rem no sr. Marquês de Ávila e Bolama”, escrevia Ramalho. 

Estando-se em ano de assinalar os 150 anos da construção 

do monumento a Bocage e de evocar o aparecimento d’ As 

Farpas, vem a propósito recordar este texto que louva Se-

túbal pela iniciativa e que, por certo, tem lugar numa anto-

logia da região de Setúbal, assim se reproduzindo o texto 

como ele surgiu em 1872, em separata deste número da 

Revista. 
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R.C.A.S - Emissor 225 - Uma ilusão de liberdade 

por Armando Carvalhêda 

Era uma vez um adolescente apaixonado por música e ou-

vinte compulsivo de Rádio. 

A sua paixão de música viria a concretizar-se com a partici-

pação numa banda (um conjunto, como se dizia na altu-

ra...) com outros companheiros de liceu e o encontro com 

a essência da Rádio viria a revelar-se um pouco mais tarde, 

ainda e sempre com a cumplicidade de colegas do colégio 

que frequentava na altura. 

Assim poderia começar a minha história em estilo autobio-

gráfico, passe a pretensão. A década de 60 do século passa-

do fez despertar, mesmo explodir, a imaginação e a criativi-

dade de uma geração para quem a II Guerra Mundial era já 

"apenas" uma memória dolorosa e tragicamente vivida 

pela geração dos seus pais. A Europa despertava agora 

para novas realidades e em várias áreas a gente mais nova 

afirmava-se pela diferença na música, na moda (lembram-

se da Mary Quant?), nas artes plásticas (a Op Art foi então 

redescoberta) e, claro, na Rádio. 

Em Setúbal, onde vivia e estudava, todas as alterações nos 

comportamentos da juventude europeia, e da inglesa em 

particular, não passavam despercebidas. A Rádio continua-

va a ser para mim a fonte de todos os encantamentos e 

alguns espantos. Do Reino Unido chegavam notícias e sons 

de "rádios piratas" que transmitiam a partir de navios a 

navegar no Mar do Norte, em águas internacionais, num 

desafio ousado à monotonia cinzenta da toda poderosa 

BBC. 

A Radio Caroline era a que mais mexia comigo quando, 

raramente, a conseguia sintonizar e depois através de 

umas "cassettes" com pedaços dos seus programas envia-

dos por uma jovem inglesa que tinha conhecido na praia 

durante as férias. Mas que "revolução" na forma de comu-

nicar, que novidade na música, que "frescura" no discurso, 

que dinâmica em cada segmento de emissão. Sim, para 

mim era a Rádio a recriar-se e a partir ao encontro daquilo 

que ela podia e devia ser. 

Por cá, programas como o Tempo Zip e o PBX, produções 

independentes transmitidas em rádios comerciais, eram 

provas vivas de mudança, de inovação e "arejamento" do 

espectro radiofónico. Definitivamente, era esta a Rádio que 

eu sonhava poder fazer um dia. 

E o inesperado aconteceu. Frequentava o Externato Frei 

Agostinho da Cruz um jovem estudante meu colega apaixo-

nado pela electrónica, que me disse um dia que ia construir 

um pequeno emissor, cujo Kit de montagem vira anunciado 

numa revista inglesa da especialidade. Estávamos em 1967 

e essa ideia pareceu-me na altura difícil de concretizar. 

Afinal, estava enganado. 
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Passadas algumas semanas, este jovem apaixonado pelas 

coisas da electrónica, que vivia em Alcácer do Sal e estuda-

va em Setúbal, disse-me, para meu grande espanto, ter já o 

emissor pronto e com as primeiras experiências realizadas. 

Daí nasceu a ideia de gravar em Setúbal um programa para 

ser transmitido ao fim de semana, altura em que o meu 

colega estava em casa e podia pôr a "emissão no ar". Desta 

forma, nascia o R.C.A.S. (Rádio Clube de Alcácer do Sal) - 

Emissor 225. 

O programa, de seu nome "Clube SH 4", que fazia com mais 

alguns amigos, lá estava no éter feito de forma incipiente, 

com recurso a um gravador caseiro, dois gira-discos, um 

microfone "manhoso" e um par de auscultadores. Autênti-

ca peça de museu. Mas para mim era uma festa cada vez 

que, na cave de um prédio na Praça do Brasil, gravava mais 

uma emissão. Era um sonho feito realidade e uma certa 

ideia de Rádio nova a ganhar forma e, de certa maneira, a 

desafiar convenções. Assim se foi fazendo o caminho: pro-

grama gravado em Setúbal e transmitido ao fim de semana 

na antena do R.C.A.S., em Alcácer do Sal. 

Um dia surgiu a ideia de gravar uma entrevista com José 

Afonso, a viver na altura num prédio próximo do colégio 

que frequentava. A conversa aconteceu em sua casa, na 

sala cuja imagem mais tarde iria figurar na capa do disco 

"Contos Velhos, Rumos Novos", editado em 1969. Apesar 

dos precários meios utilizados (um gravador de "cassettes" 

e um microfone de fraca qualidade), tudo correu da melhor 

maneira e José Afonso até cantou, acompanhando-se à 

viola, "Chamaram-me cigano". Para mim, este foi um acon-

tecimento que viria a marcar a minha vida pessoal e profis-

sional. 

Com os meios disponíveis, que, repito, eram menos que 

escassos, lá se montou um programa com os discos, as 

palavras do cantautor e uma cantiga registada ao vivo. 

O pior viria depois. O poder instalado e os seus diferentes 

braços repressivos não gostaram do que ouviram, tendo, 

penso, considerado o programa "um acto subversivo". Os 

dias do R.C.A.S. estavam agora contados. Passado algum 

tempo, as chamadas "forças da ordem" convergiram para 

Alcácer do Sal e apreenderam o pequeno emissor e restan-

te material que dava vida a esta ilusão de liberdade.  

Assim acabava uma aventura de Rádio a que eu e mais 

alguns companheiros tentámos dar forma e conteúdo. A 

ilusão esfumou-se nesse dia. Só o sonho de fazer Rádio 

nunca esmoreceu e tanto assim é que me continuou a 

acompanhar ao longo de mais de meio século. 

E ainda hoje me acompanha... 

COISAS DE SETÚBAL E AZEITÃO 

R.C.A.S - Emissor 225 - Uma ilusão de liberdade 
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A época de Bocage – Resistências e mudanças  

no ocaso do Antigo Regime  

COISAS DE SETÚBAL E AZEITÃO 

por António Chitas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No âmbito do programa das comemorações dos 150 anos 

da inauguração do monumento a Bocage (1871-2021), pro-

movido por várias entidades e agentes culturais setubalen-

ses, realizou-se a conferência inaugural intitulada “A época 

de Bocage – Resistências e mudanças no ocaso do Antigo 

Regime”, que teve lugar em 10 de Setembro no MAEDS 

(Museu de Arqueologia e Etnografia do Distrito de Setúbal). 

O conferencista esboçou, em linhas gerais, o ambiente sócio

-político e cultural da época em que viveu o vate setubalen-

se (1765-1805), considerado o poeta mais representativo do 

Iluminismo português. 

Manuel Maria de Barbosa l’Hedois du Bocage, o Elmano 

Sadino da Nova Arcádia, «[…] nasce, vive e morre num mun-

do em rápida mudança, em que as velhas estruturas feudais 

em que se apoiavam as monarquias europeias são sacudi-

das por dois acontecimentos históricos fracturantes: a Revo-

lução Americana (1776) e a Revolução Francesa (1789), au-

tênticos terramotos políticos, sociais e culturais, que levam à 

subversão da velha ordem e, consequentemente, ao desmo-

ronar do edifício do Antigo Regime. 

Em Portugal, à semelhança do que se passou noutros países 

europeus, o momento era de cerrar fileiras e resistir. O In-

tendente-Geral da Polícia, o todo-poderoso Diogo Inácio de 

Pina Manique (1733-1805), tudo fez para reprimir e comba-

ter a disseminação das ideias liberais, perseguindo, pren-

dendo e torturando todos aqueles que eram considerados 

suspeitos de defender ou simpatizar com as novas ideias 

vindas de além-Pirenéus ou da outra banda do Atlântico». 

(Chitas, 2015) 

Nesta época de transição entre dois mundos, momento de 

construção e afirmação de um novo paradigma civilizacio-

nal, Bocage posiciona-se como um «[…] defensor acérrimo 

da Liberdade e inimigo declarado do Despotismo 

[…]» (Chitas, 2015) 

Por essa Europa fora, surgiram, na última fase do absolutis-

mo régio, soluções políticas de compromisso, que já incor-

poravam princípios do racionalismo iluminista (despotismo 

esclarecido ou despotismo iluminado) e apontavam novos 

caminhos ao velho continente. 

Bocage pagaria cara a sua ousadia e frontalidade ao denun-

ciar e expor de forma magistral as inconsistências de um 

modelo social esclerosado e anacrónico: uma existência 

pobre e marginal, a censura da sua obra publicada e a expe-

riência amarga do cárcere. 

O sacrifício da sua vida em prol do ideário liberal que defen-

dia, não se viria, contudo, a revelar infrutífero. Os ventos da 

história já há muito sopravam no sentido da construção de 

sociedades mais justas e igualitárias, em que a vontade da 

maioria prevalecesse sobre a de uma minoria tradicional-

mente privilegiada.  

À medida que nos aproximamos do século XIX, assistimos à 

lenta mas inexorável erosão do “velho mundo” e à sua gra-

dual substituição por uma nova ordem social, mais compagi-

nável com os princípios e os valores que enformam as mo-

dernas sociedades democráticas. 

As sementes lançadas por Manuel Maria e outros indefectí-

veis combatentes pela Liberdade, que se espalhariam pelo 

Reino e colónias, haveriam de germinar e inspirar os ho-

mens que fizeram, no Porto, a Revolução Liberal de 24 de 

Agosto de 1820, que viria a consignar no primeiro texto 

constitucional português (1822) o princípio da soberania 

popular, a separação dos poderes e a igualdade perante a 

lei. 
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por Pedro Fernandes 

Nesta ocasião, gostaria de falar um pouco acerca da seleção, 

conservação e disponibilização de património relevante ao 

estudo da história local, recorrendo – para tal – a um 

exemplo concreto; contudo, antes de avançar para esse 

mesmo exemplo, creio ser relevante delinear uma 

brevíssima nota teórica referente ao próprio conceito de 

património e como este se afirma na dimensão do local. 

Segundo Lage (2002. p. 11), embora tenha sido durante 

muito tempo reservado a monumentos, sítios históricos, 

testemunhos celebratórios e peças de museu, o termo 

“Património” tem vindo a conhecer um desenvolvimento e 

diversidade que requerem uma ponderação cuidada da 

importância atribuída às bibliotecas e arquivos, com o 

conceito de “património documental” a definir-se como 

central à problemática.   

De acordo com a autora (2002. p. 15), esse conceito liga-se 

intimamente à noção de documento no seu duplo sentido: 

como recurso, logo funcional, e como significado, logo 

cultural. Assim, o termo “património documental” torna-se 

mais complexo que os conceitos já de si complexos de 

Documento (ou seja, unidade de informação), Informação 

(entendida como dados do conhecimento registados) e 

Fonte histórica (ou seja, todo o dado procedente do 

passado que tem uma realidade material e objetiva 

relacionada com a atividade científica e social). 

Lage (p. 16) salienta património documental como um 

termo que abarca acervos de espectro lato, integrando um 

universo cada vez maior de espólios e coleções, conteúdos e 

suportes, referindo (p. 11) existir “um património 

documental diversificado (…) de natureza bibliográfica e 

arquivística, disperso, à escala regional e local, por uma 

constelação variada de instituições e entidades públicas e 

privadas” que apresenta, no seu conjunto, “um inegável 

interesse para o estudo da história das nossas populações”.  

Paralelamente, Moraes & Lopes (2016. p. 60) sublinham que 

a preservação do património “não se restringe a museus e 

outras instituições de caráter profissional” e que (p. 65), 

sendo o património “fruto da ação dos antepassados da 

própria comunidade”, cabe aos seus descendentes uma 

participação ativa na defesa do mesmo. Ou seja, para os 

autores, o ato de preservar “trata-se de uma ação de 

autoafirmação e de construção de uma identidade coletiva”.  

Assim, no que Lage (2002. p. 11) apelida de “panorama dos 

chamados fundos patrimoniais locais” encontram-se 

naturalmente em destaque as bibliotecas e os arquivos 

municipais (e apontaria, igualmente, distritais), não 

esquecendo contudo as associações de defesa e promoção 

do património histórico e cultural, as quais se definem, 

nesta ocasião, como particularmente relevantes, 

especialmente na qualidade de detentoras de espólios 

passíveis de serem associados, precisamente, à noção de 

fundo local, conceito designado por Nunes (1988, cit. em 

Monteiro, 2013. p. 26) como um “conjunto de espécies 

documentais, qualquer que seja o seu suporte (…) 

produzidas por uma comunidade, ou com ela relacionadas, 

que se referem aos mais variados aspectos da sua vida, 

história e actividades”.  

Lage (2002. p. 64) conclui que as Bibliotecas Públicas e 

Municipais e os Arquivos Públicos e Privados, 

conjuntamente com as associações de defesa da cultura e 

património, detêm “as funções de recolha, inventariação e 

organização do património que constitui o fundo local. Hoje, 

embarcamos numa exploração muito superficial de um caso 

particular de serviço a esses propósitos, evidenciando 

elementos do espólio da denominada Liga dos Amigos de 

Setúbal e Azeitão (LASA), associação sem fins lucrativos 

fundada em 1955 e com linhas orientadoras traçadas sobre 

a defesa do património cultural, social e ambiental da 

região. Esta entidade tem congregado ao longo das décadas 

um interessante espólio de natureza e suporte diversos, o 

qual ajuda a traçar retratos de realidades setubalenses nos 

campos artístico, social, político e cultural.  

Observemos então alguns exemplos desse mesmo espólio, 

comentando acerca de sua relevância e interesse. Note-se 

que este é um corte transversal que figura material da 

minha escolha e de natureza diversa, o qual poderia ser 

composto por um conjunto inteiramente distinto de 

elementos caso compilado por outro investigador.  
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Pedras Litográficas 

Recordo que a indústria conserveira constituiu durante 

muito tempo o pico do dinamismo industrial setubalense, 

pelo que este tipo de artefato é certamente de interesse 

para a ilustração da história deste tipo de atividade 

industrial/económica na cidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pedra Casa Tomás Santos e Silva  

Outra pedra de relevo, embora de natureza bastante 

distinta, é a laje anteriormente colocada na fachada de uma 

casa em Setúbal, por iniciativa dos membros do periódico 

“A Mocidade” (propriedade da bem conhecida família 

Albino); esta marcava o local do nascimento de Tomás 

Santos e Silva, poeta membro da Arcádia Lusitana e 

contemporâneo de Bocage. A casa em questão foi 

demolida, tendo a pedra sido salva do entulho e 

posteriormente confiada à LASA.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Arte 

É relevante apontar que a instituição alberga igualmente 

um número considerável de obras de arte criadas por 

artistas setubalenses; selecionei duas das consideradas 

como mais significativas: nomeadamente uma paisagem de 

Azeitão pelo modernista Celestino de Sousa Alves (1913-

1974) e uma cena típica da Nazaré pelo também 

modernista Luciano Pereira dos Santos (1911-2006), ambos 

pintores de renome. A obra de Luciano Santos foi adquirida 

por compra e a de Celestino Alves constituiu uma doação 

do autor à instituição.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Espólios Pessoais 

No que diz respeito a elementos de espólios pessoais, 

destacam-se dois. O primeiro, de Fran Paxeco (diga-se, 

Manuel Francisco Pacheco), diplomata, professor, escritor e 

jornalista setubalense. Além de objetos pessoais, de entre 

os quais saliento uma pequena edição assinada por Teófilo 

Braga para o seu “valente amigo” Fran Paxeco, existem 

ainda várias pastas de informação compilada por esta 

personalidade, muita da qual composta de recordes 

referentes a Setúbal e recolhidos de diversos jornais. O 

material foi doado à LASA pela Dra. Rosa Pacheco Machado, 

neta de Fran Paxeco.  

O segundo destaque recai sobre os elementos do espólio do 

Doutor Domingos Garcia Peres; médico natural de Moura, 

Garcia Peres passou grande parte da sua vida adulta em 

Setúbal, tendo-se ligado por casamento à anteriormente 

referenciada família Albino. Da documentação do Dr. Garcia 

Peres disponível na LASA, destaco alguns exemplos de 

correspondência pessoal e inéditos. Estes elementos foram 

doados à LASA pelo Dr. João Francisco Falcão Machado, 

bisneto do Dr. Garcia Peres.  
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“Ségada” 

E mencionando inéditos, tomo partido da oportunidade 

para apontar que a LASA detém igualmente algumas obras 

dessa natureza, das quais não resisti a selecionar este 

exemplo de uma “Ségada”. O termo cegada será 

coloquialmente conhecido da maioria, mas na sua génese, 

a designação prende-se com uma brincadeira popular sob 

forma de representação teatral que ocorre pelo carnaval, 

algo no domínio, por exemplo, do típico enterro do 

bacalhau. Esta, intitulada “Versos da Ségada da Maria 

Desgraçada, a Vingança do Filho” por José Joaquim Gago 

terá sido elaborada para uma dessas ocasiões. São versos 

simples, manuscritos e repletos de emendas, mas sem 

dúvida um exemplo muito interessante de expressão 

artística popular que sobreviveu, contra toda a 

probabilidade, até aos nossos dias. O documento constituiu 

uma doação por parte de Carlos Baptista, sócio da LASA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Documentação Setenave 

Num campo distinto, gostaria de salientar alguns elementos 

referentes à antiga Setenave - Estaleiros Navais de Setúbal, 

SA e, num sentido mais lato, às lutas sindicais de meados 

dos anos 70. A LASA detém exemplos dos primeiros 

números de boletins dirigidos aos trabalhadores da 

Setenave, nomeadamente o “Luta no Trabalho”, “O Hélice”, 

A União” e “O Pórtico”, este último, órgão de comunicação 

da Comissão de Trabalhadores da empresa e cuja série 

completa existe agora apenas (reportadamente), no acervo 

da LASA, pois a Lisnave descartou bastante material do seu 

próprio arquivo, entre o qual, esta publicação. Os 

elementos referentes à Setenave em posse da LASA são 

numerosos, agrupando-se em dez arquivadores. 

Felizmente, parte da documentação encontra-se, 

atualmente, sob análise por parte de um colega 

investigador, o qual produzirá certamente um trabalho de 

grande relevância. A referida documentação chegou à LASA 

por meio de doação do Engenheiro Hernâni Ferreira, 

quadro da empresa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Álbum Escola Comercial 

A LASA possui um álbum fotográfico bastante interessante, 

elaborado para celebrar a inauguração da então escola 

industrial e comercial, atualmente a secundária Sebastião 

da Gama. Este foi composto pelos antigos estudantes da 

referida Escola, como oferta ao Diretor, sendo de dimensão 

considerável e contendo fotos da inauguração do edifício. 

Saliento que os estudantes tiveram o cuidado de reunir, 

igualmente, fotos dos edifícios nos quais a escola tinha 

funcionado antes de se instalar na – então – nova 

edificação. O álbum encontrava-se em posse de um familiar 

do anteriormente mencionado Diretor, o qual o confiou a 

Maria de Lurdes Pinto Alves, esposa de um sócio da LASA e 

antiga aluna da Escola; esta, por sua vez, doou o objeto à 

instituição. 
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Levantamentos 

Para terminar esta brevíssima ronda de exemplos, será 

ainda importante salientar os levantamentos fotográficos 

levados a cabo pelos próprios membros da LASA. Aqui, 

destaco o levantamento do estado de conservação do 

património integrante e contíguo ao Convento de Jesus em 

meados dos anos 90, ou seja, antes de grandes 

intervenções com vista à recuperação do conjunto 

edificado. Destaco igualmente o vasto levantamento do 

património azulejar, um levantamento detalhado 

contendo localização, registo fotográfico (naturalmente) e 

até medidas dos azulejos. Existem diversos arquivadores 

com elementos desta natureza na Sede da instituição, 

constituindo um importante registo de património em 

mudança – e mesmo, em certos casos, já perdido – e cuja 

memória se conserva agora, unicamente, no arquivo da 

LASA.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relembrando então os domínios enquadrados por Lage 

(no que diz respeito ao património que se define como 

fundo local) que tive oportunidade de referenciar antes da 

apresentação destes exemplos, no campo da recolha, 

torna-se importante referir que o património da LASA não 

se encontra catalogado no verdadeiro sentido do termo e 

que a disposição dos materiais ainda não obedece, na 

maioria dos casos, a um método concreto. Em 

problemática associada, embora o “porquê” do preservar 

destes elementos seja aparente, o como preservar define-

se como mais desafiante. A LASA constitui-se, muitas 

vezes, como alternativa à perda dos materiais que acolhe 

por falta de opções à sua preservação. Como tal, o espólio 

acumulado da instituição não constitui, na sua maioria, 

uma coleção curada, mas algo mais próximo a uma missão 

de resgate, tanto dos elementos em si como das memórias 

a esses associadas, as quais passam a viver, coletivamente 

e, por vezes, estritamente nos membros da instituição. 

Esta situação não é surpreendente e muito menos alheia à 

realidade dos fundos locais; aliás, Desvallées e Mairesse 

salientam (2013, p. 32) que a própria designação de 

“fundo” (ao invés de, por exemplo, “coleção”) reflete, em 

terminologia arquivística, o facto de não ser 

necessariamente procurada a constituição de um “fundo 

coerente”.  

Saliente-se igualmente no seguimento das anteriores 

considerações, a grande problemática da preservação de 

materiais fora de polos e espaços museológicos. A 

discussão seria demasiado extensa para esta ocasião em 

particular, mas de modo ultra resumido, podemos apontar 

que questões de espaço, falta de controlo de humidade e 

temperatura, manuseamento prévio impróprio e diversas 

outras condicionantes dificultam, sem surpresa, a 

preservação dos materiais no espólio da instituição. Neste 

domínio, a LASA tem avançado com os seus melhores 

esforços, mas carece naturalmente da estrutura 

metodológica e do know how detidos pelos profissionais 

das instituições que fazem da preservação uma 

necessidade essencial. 
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No campo da divulgação, torna-se também necessário 

sublinhar que a LASA tem realizado, ao longo dos anos, um 

esforço louvável na composição e edição de obras 

referentes à história e cultura locais, algumas apoiadas em 

levantamentos levados a cabo pela própria instituição como 

foi o caso das edições referentes ao património azulejar, 

assim como edições inerentes a estudos e congressos 

apoiados e promovidos pela instituição. Contudo, em 

termos do espólio acumulado, este não se encontra aberto 

ao público ou, como referido, catalogado ou consultável, 

constituindo-se como ferramenta fora da mão de 

investigadores externos à instituição, simplesmente, por 

desconhecimento da sua existência.  

Idealmente, o futuro do relevante espólio da LASA passará, 

primeiramente, por uma reorganização e catalogação. 

Embora tenha vindo a ser aplicado um esforço no sentido 

de melhoria das condições de arquivamento do património 

documental da instituição, continuam a ser numerosas (e 

diga-se, alheias à notória boa-vontade da Direção da LASA) 

as dificuldades à preservação do mesmo, o qual carece, 

igualmente, de um sistema de registo da proveniência dos 

materiais, informação que se constitui atualmente como do 

conhecimento de apenas alguns elementos da instituição.  

A louvável disposição da LASA para resgatar elementos do 

passado Setubalense necessitará, futuramente, de ter a 

oportunidade de recolocar esses mesmos elementos ao 

serviço da memória do meio, tornando-os localizáveis e 

acessíveis a investigadores. Para tal e nesse contexto, a 

organização do património reafirma-se como um conceito-

chave pois, como nos lembra Campos (2015, p. 102), a falta 

de uma sólida lógica de formação de conjuntos documentais 

influencia o uso destes por parte dos investigadores, 

levando – em determinados casos – a uma utilização 

meramente ilustrativa dos materiais fonte e resultando em 

“conclusões inadvertidas, extraídas à revelia de seu 

potencial informativo”.  

Diversas entidades de natureza semelhante à da Liga dos 

Amigos de Setúbal e Azeitão encontrar-se-ão, pelo nosso 

país, em circunstâncias semelhantes às enfrentadas pela 

LASA no domínio do património documental, 

nomeadamente, a braços com um corpo de sócios de idade 

média elevada (dificultando o levar a cabo de grandes 

tarefas) e sem recursos financeiros significativos para 

esforços mais abrangentes de preservação e divulgação. 

Como tal, no futuro, seria desejável vir a existir uma base de 

dados para o tipo de património que aqui discutimos, não 

só a nível desta instituição, mas no panorama nacional. Hoje 

encaramos aliás uma muitíssimo bem-vinda aproximação da 

chegada da Associação Portuguesa de História Local a qual 

possa talvez, no futuro, além do importante trabalho que irá 

desenvolver noutros campos, vir a ponderar e apoiar o 

domínio da preservação e divulgação do património 

residente neste tipo de circunstâncias.  

Em conclusão, resta-me apenas deixar uma nota de 

agradecimento à Direção da Liga dos Amigos de Setúbal e 

Azeitão pela permissão para referenciar e expor os 

elementos que aqui apresentei e ao associado António 

Cunha Bento pela ajuda na seleção/contextualização desses 

mesmos elementos e revisão das informações que aqui 

foram expressas. 
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No âmbito da pesquisa que tenho vindo a desenvolver para 

a minha tese de doutoramento em História da Arte, na 

Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, tenho-

me deparado com um número muito significativo de no-

mes relacionados com as artes da pintura, da escultura, da 

marcenaria e da pedraria, bem como da arquitectura, cuja 

actividade se desenrolou, total ou parcialmente, na Penín-

sula da Arrábida. Sobre algumas dessas personalidades 

pouco mais se conhece do que o seu local de morada ou 

factos pontuais, como a celebração de alguns actos religio-

sos paroquiais onde estiveram presentes ou de que foram 

protagonistas. Sobre outros, há referências a obras, muitas 

delas infelizmente desaparecidas. Um pequeno grupo tem 

a fortuna de ter biografia e obra atribuível ou documenta-

da que chegou aos nossos dias.  

Desse manancial, resolvi seleccionar algumas notas e ofe-

recê-las aos leitores da Revista LASA, juntando-lhes 

(quando possível) ilustrações das obras de arte menciona-

das.  

Há ainda muito a investigar sobre o riquíssimo património 

artístico da Península. Bom seria que se constituísse um 

grupo de trabalho interdisciplinar que arregaçasse man-

gas, desenterrando o que há a desenterrar e publicando o 

muito que é preciso ainda partilhar, numa revista de inves-

tigação que salvaguardasse esses estudos além da volatili-

dade dos meios virtuais.  

 

Rodrigo Domingos 

Pedreiro. Residia em Azeitão. Em 1605, fez o púlpito da 

igreja privativa da Santa Casa da Misericórdia de Aldeia 

Galega (Montijo), subcontratado por Manuel Filipe, mestre 

de obras de Setúbal; a obra importou em 45.000 réis, ten-

do o artista azeitonense recebido 8.000 a 29 de Janeiro 

desse ano, “à conta do púlpito que é obrigado a fazer”; a 

obra havia sido tomada no ano anterior, 1604, devendo 

ser “de jaspe fino e lustrado, a bacia de baixo de uma só 

pedra inteira, […] onze balaústres, oito redondos e três 

quadrados, um parapeito e mais a obra que o modêlo re-

quere”; na mesma altura foi contratada a execução de um 

portal “da mesma pedra”, mas não sabemos se foi esculpi-

do por Rodrigo Domingos. Terá sido ele quem esculpiu em 

brecha da Arrábida tanto o púlpito da igreja de São Lou-

renço de Azeitão quanto o lavabo da sacristia dessa igreja, 

bem como uma graciosa pia de água benta, existente num 

anexo desse edifício. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

António Fernandes 

Carpinteiro de marcenaria. No ano de 1556 trabalhava no 

“almazem del Rey”, sendo solteiro; vivia, na altura, em 

Lisboa “com hũ seu tyo abayxo dos martires”, “criado del 

Rey E natural d’ euora”. Eborense, como o seu familiar , no 

ano seguinte, 1557, António Fernandes estava na capital 

do Alentejo na companhia de David (carpinteiro de marce-

naria flamengo, natural de Malines / Mechelen, mas for-

mado em Antuérpia) e do imaginário e marceneiro Ascen-

so Dias; nessa altura, a equipa trabalhava para o Conde do 
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Vimioso, muito provavelmente na execução do retábulo 

da capela privativa da sua casa, situada junto da Sé de Évo-

ra; para essa catedral, uma equipa liderada por Ascenso 

terá decerto executado tanto o cadeiral quanto a caixa do 

órgão, que ainda hoje subsistem. Em 1560, Fernandes mo-

rava em Azeitão, onde trabalhava, desconhecendo-se as 

razões que ditaram essa mudança de domicílio pessoal e 

laboral (embora possam ter sido motivadas por algum tra-

balho qualificado para os Duques de Aveiro ou para outra 

das figuras importantes que residiam nessa freguesia); a 5 

de Fevereiro desse ano, foi uma das testemunhas que se 

apresentaram no Tribunal da Inquisição, no âmbito do 

processo movido contra o seu colega de ofício no 

“almazem”, suspeito de luteranismo: Pero de Loreto, 

“framces de naçaõ”, irmão do escultor e arquitecto Fran-

cisco de Loreto, casado com Antónia de Morais; António 

Fernandes trabalhara cerca de 1555 para este artista nas 

suas casas, situadas no lugar da Borralha (Recardães, ter-

mo de Águeda), juntamente com outros oficiais, entre os 

quais Bastião Gonçalves, natural de Braga  ou de Chaves . É 

muito possível que seja ele o “ãntonjo fernaõdes” que 

surge entre os moradores das aldeias de “Camarate alldeia 

dos pinheiros vemdas quinta villa freiche aldeia dos casta-

nhos allcube arneiros” em 1570, os quais manifestaram a 

sua vontade de quererem “ser freguezes da freguezia de 

Saõ Simaõ”, obrigando-se ao mantimento anual do cura 

que viesse a servir nessa igreja de Azeitão que, naquele 

momento, se queria “fazer Em freguezia” ; entre esses 

habitantes estava também “ho senhor afomso de allbu-

querque do Comselho dell Rej” . Trata-se de Brás Afonso 

de Albuquerque (c. 1501 – 1581), proprietário e promotor 

de grandes obras na Quinta que depois de chamaria da 

Bacalhoa, o qual reedificou a vizinha e antiga ermida de 

São Simão à sua custa, com o objectivo de aí estabelecer o 

seu panteão familiar, determinando que após a sua morte 

aí se mantivessem dois capelães que rezassem pelas almas 

de toda a sua família, “amigos, e inimigos, e almas desem-

paradas do purgatorio”; para a manutenção desse serviço 

e para a “fabrica da ditta Igreya, e ornamentos della”, or-

denou que se comprassem “sincoenta mil rs. De iuro”. 

 

Cristóvão (?) Lopes 

Escultor. Autor de duas pequenas esculturas em barro, 

datáveis do século XVII, representando Santa Maria Mada-

lena (assinada, no Museu Nacional de Arte Antiga) e São 

Jerónimo, ambos penitentes, as quais estiveram ao culto 

na capela de Nossa Senhora da Piedade, sita no Convento 

de Santa Maria da Arrábida, na freguesia de São Lourenço 

de Azeitão (Setúbal). Só a figura do santo tradutor da Bí-

blia permanece no local original, embora guardada em 

capela distinta. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diogo Luís 

Entalhador. Residente em Setúbal. Deve tratar-se do mes-

mo artista identificado por José Cortez Pimentel como 

Diogo Luz. Em 1714, executou para a igreja de São Simão 

de Azeitão “a talha da tribuna da igreja” (e, na certa, todo 

o retábulo envolvente, que ainda subsiste, bem como um 

sacrário, hoje guardado na “sala dos irmãos”); o contrato 

foi assinado com Luís César de Meneses a 20 de Dezembro 

de 1713, devendo a obra (com um custo de 100.000 réis) 

estar pronta até às Endoenças do ano seguinte. É desco-

nhecida, por enquanto, a localidade onde o artista tinha a 

sua oficina, mas bem poderia ser na capital sadina. Luís 

César de Meneses (1653 – 1720), pai do primeiro Conde 

de Sabugosa, foi alferes-mor do Reino, governador do Rio 

de Janeiro e capitão-geral de Angola e, depois, da Bahia; 

era casado com D. Mariana de Lencastre e dono da Quinta 

do César, situada junto da igreja de Vila Fresca. A 25 de 

Novembro de 1719, Diogo Luís ajustou com o juiz da Con-

fraria de Nossa Senhora da Saúde, sita na igreja homóni-

ma, a feitura do arco triunfal retabular, pelo qual receberia 

quinze moedas de ouro, de 4.800 réis cada; essa obra ain-

da subsiste. 
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José Rodrigues Ramalho 

Entalhador. Teve oficina aberta na cidade de Lisboa. Uma 

das suas primeiras obras contratadas foi o retábulo da ca-

pela de Nossa Senhora da Doutrina, sita na igreja da Casa 

Professa de São Roque, em Lisboa, obra ajustada em 1688. 

Executou muitas outras estruturas retabulares, algumas 

ainda subsistentes: em Lisboa (igreja da Senhora do Livra-

mento, 1689; capela-mor da igreja do Convento de Nossa 

Senhora da Conceição dos Cardais, 1693; capela do Senhor 

dos Passos, no Mosteiro dos Jerónimos, 1695; Convento do 

Carmo, 1695; Convento da Trindade, 1705), Baleizão 

(igreja de Nossa Senhora da Graça, 1694), Beja (igreja de 

Nossa Senhora do Ó, 1694; Convento da Conceição, 1696 e 

1718) e Cabo Verde (sé, 1705). Realizou, além destas, im-

portantes obras na Península da Arrábida: em 1691, arre-

matou a execução do retábulo da igreja do Hospital da 

Anunciada, em Setúbal, hoje desaparecido; seis anos de-

pois, 1697, contratou com os irmãos da Confraria do San-

tíssimo Sacramento, sita na igreja matriz de Setúbal (Santa 

Maria da Graça, hoje catedral), a realização de todo o re-

vestimento de talha dourada e policromada da capela-mor, 

incluindo o seu retábulo, trabalho magnífico que ainda se 

conserva; no mesmo ano, contratou a execução do desa-

parecido retábulo da igreja da Ordem Terceira de São Fran-

cisco, na mesma localidade. Ramalho parece ter sido espe-

cialmente apreciado na cidade sadina, pois realizou, além 

dos mencionados, os retábulos da ermida de Nossa Senho-

ra da Conceição da Porta de Évora (1715, desaparecido) e 

da capela-mor da igreja de São Julião (1716, desaparecido), 

sendo ainda possível atribuir-lhe o retábulo e a decoração 

de talhada da capela da Casa do Corpo Santo, datados de 

1714, bem como a máquina retabular do Santuário do Se-

nhor do Bonfim, também em Setúbal. Este artista traba-

lhou também em obra de pedraria, não só para Portugal 

como também para o Brasil e outras colónias. Há ainda 

outros dados importantes sobre ele: foi membro da Irman-

dade de Nossa Senhora da Doutrina (c. 1698); aprendeu 

arquitectura civil com o Padre Francisco Tinoco (1694); foi 

medidor das obras reais (1704); e teve o cargo de supervi-

sor da horta dos Paços Reais de Salvaterra de Magos 

(1707). Teve relação próxima com o entalhador Manuel 

Francisco e, ainda, com os seus colegas Manuel Machado e 

António Martins Calheiros. José Rodrigues Ramalho faleceu 

a 21 de Setembro de 1721 em Lisboa, na freguesia da En-

carnação. 

 

“Solitário” 

Escultor anónimo. Eremita nas proximidades do Convento 

de Santa Maria da Arrábida, era um “Clerigo in minoribus”, 

tendo vivido “muitos annos, sem mais companhia”, “entre 

copados ulmos, e densos carrascos [n]uma pequena habi-

taçaõ, que fabricou”; mereceu do “vulgo” o alcunha de 

“Solitario”, nunca se chegando a conhecer o seu nome; 

segundo afirma Frei António da Piedade, “Occupava-se em 

fazer Imagens, e o premio, que lhe davaõ por este traba-

lho, empregava no esmero do seu edificio”. Sem qualquer 

fundamento documental ou indiciário, diz-se ter saído das 

suas mãos a imagem do Senhor Jesus do Bonfim – o Cruci-

ficado que preside ao santuário homónimo de Setúbal. 
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Manuel Fernandes Valadão 

Entalhador e marceneiro. Tinha oficina aberta em Lisboa e 

morava na Travessa da Queimada, a São Roque; ajustou 

em 1670, com a Irmandade lisboeta de Nossa Senhora da 

Saúde, a execução do retábulo e da tribuna da ermida de 

São Sebastião e Nossa Senhora da Saúde, bem como de 

uma “charola” para colocar a imagem da Virgem, peças 

hoje substituídas por outras, posteriores. Em Janeiro de 

1675, foi contratado para fazer um novo retábulo para a 

igreja do Convento de Santa Maria da Piedade, em 

Azeitão, da Ordem dos Pregadores. A máquina retabular 

azeitonense era provida de “trebuna”, devendo o entalha-

dor cumprir “o Rescunho e planta” que lhe foram entre-

gues, assinados “pelos padres”. São provenientes desse 

retábulo as imagens de São Francisco de Assis e de São 

Domingos de Gusmão, que transitaram em 1833 para a 

igreja de São Lourenço, em Vila Nogueira. Não se sabe, 

todavia, se foram executadas na mesma altura ou se são 

anteriores. 
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António Osório e o equilíbrio, entre Sado e Arrábida 

por João Reis Ribeiro 

Em 1996, nos vinte anos da criação do Parque Natural da 

Arrábida, publicava-se em Setúbal o opúsculo Junto ao 

Sado e Arrábida, dezasseis poemas de António Osório 

(1933-2021), numa edição do Instituto da Conservação da 

Natureza e do Parque Natural da Arrábida, como separata 

da obra O Desafio da Arrábida - 20 Anos, publicado pelas 

mesmas entidades. A origem desses poemas estava nos 

livros A raiz afectuosa (1972), A ignorância da morte 

(1978) e Planetário e zoo dos homens (1990), sobrando 

ainda dois que viriam a ser integrados em Crónica da for-

tuna (1997). 

Em Junto ao Sado e Arrábida, o leitor visita a paisagem 

revestida pelo branco e pelo vento que animam um moi-

nho, ao mesmo tempo que, junto ao postigo, se fixa na 

naturalidade do curso da vida - “os grãos de trigo / estre-

meciam / antes de se perderem” -, assim como conhece a 

paisagem de Aldeia de Irmãos, lugar que abriga pessoas e 

animais, num cenário que apresenta “em torno vinhas, 

olivais, / irmãos uns dos outros / como tijolos dentro da 

parede.” 

Noutro passo, sente-se a beleza única das camarinhas, 

conjugando a estética da planta e o gosto sentido - “bagas 

acídulas, / iguais a pérolas”, num fruto que se atapeta so-

bre as dunas, resistente “ao salitre penetrante das vagas”. 

Ainda sob domínio do mar, em espera invernosa, as gaivo-

tas são apresentadas como “curiosas, húmidas, algo de 

pombo, milhafre, cinza”, ocupando, “para ver gente, o 

ponto iluminante dos candeeiros”, num tempo em que 

“aguardam o que não temem, as devoluções do mar”.  

As plantas são tema ainda em poemas como “As dez no-

gueiras” ou “O apanhador de ervas”, no primeiro se afir-

mando a relação de proximidade e respeito entre o ho-

mem e a Natureza - “Plantadas no Inverno (...), atravessa-

rão o tempo, muito tempo. E darão sombra e fruto a ou-

tras gerações. Se eles forem cuidadosos, abençoarão um a 

um os seus donos.” -, enquanto o segundo acompanha à 

lupa a persistência de um homem em quatro décadas de 

recolha de plantas - “Há quarenta anos anda pela vala real 

(que já ninguém conhece), destila na caldeira de seu avô 

plantas salutares”. 

A figura humana é glorificada em vários momentos: no 

poema “Cabo do mar”, com um protagonista poderoso, 

mas humano - “não era Neptuno, mas o descalço / e pode-

roso cabo do mar”; na descrição da vida do fazendeiro; a 

propósito de um amigo, Sebastião da Gama, enaltecendo 

a sua ligação à Arrábida e traçando-lhe o retrato que a 

memória conservou - a fala da fraternidade, o sorriso in-

fantil, a boina (“travessura mordaz, / tua exclusiva defe-

sa”), os alunos (“à volta, / atrás do sobretudo, cachorros / 

que amamentavas”), os livros (“debaixo do braço, farnel / 

de poesia ambulante”), a água bebida da infusa (“como 

pedreiro, de um jacto”).  

Também a fragilidade da vida por aqui perpassa - ora pela 

“patada, / relincho, trigo por ladrão gadanhado”, que foi o 

choque da morte de Sebastião da Gama, ora pela imagem 

de um esqueleto em “Caldeira da Tróia”, visto enquanto 

golfinhos saltavam no Sado: “Não, não é fácil a ruína de 

um corpo. / Nem plácida a boca escavada / e as órbitas de 

símio desafiando os vivos.” 

Por estes poemas de António Osório passa a sua leitura do 

mundo, da vida e da memória, numa atenção veneranda 

por tudo o que o rodeia, quase sinal de agradecimento 

pela existência e pela harmonia encontrada, na busca da 

palavra essencial para suportar imagens intensas e só-

brias, construtoras da sensibilidade do equilíbrio.  
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O rescaldo da ‘Noite Sangrenta’ em Setúbal (1921):  

A reunião no Centro Democrático Republicano  

e a circulação de boatos homicidas 

por Diogo Ferreira 

Na noite de 19 e pela madrugada de 20 de outubro de 

1921, soldados da Guarda Republicana, praças do Exército, 

marinheiros e civis sublevados, sob o comando do cabo 

Abel Olímpio, o ‘Dente de Ouro’, percorreram as ruas de 

Lisboa na ‘Camioneta-Fantasma’. Marcando indelevelmen-

te o destino da I República, este grupo tirou a vida ao che-

fe do governo demissionário (António Granjo), ao herói da 

Rotunda, António Machado Santos, e a José Carlos da 

Maia (1). 

Após a execução dos crimes, tropas revolucionárias - chefi-

adas pelo coronel Manuel Maria Coelho - tomaram conta 

da cidade e assumiram as rédeas do poder. Este militar 

liderou um governo radical conhecido como ‘outubrista’ e, 

no ano seguinte, foi formalmente acusado no âmbito do 

processo judicial que foi aberto. A direita conservadora e 

fascista do pós-28 de Maio, manuseou este caso enquanto 

um dos argumentos legitimadores do movimento militar 

“apresentado como forma de regenerar a República, con-

sumida pela violência e pela incompetência governati-

va” (2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

“A morte de António Granjo” (Bilhete-Postal de 1921) 

Fonte: Coleção Fundação Mário Soares/António Pedro Vicente 

Nota: Fuzilamento sumário decorrido no quarto n.º 3 da enfermaria do 

Arsenal da Marinha. 

 

 

Arronches Junqueiro, um dos líderes do Partido Evolucio-

nista e figura central do Partido Liberal em Setúbal. Nome-

ado administrador do concelho pelo governo de António 

Granjo, pediu a demissão do cargo após saber das notícias: 

“Tendo sido assassinado o Presidente do Governo que me 

deu a honra de me nomear para o cargo de Administrador 

deste Concelho (…) resolvi nesta data entregar a V. Exa. 

esta administração, considerando-me exonerado do dito 

cargo” (3). Em 1937, apresentava-se como um homem 

desiludido, sendo um exemplo paradigmático de como 

vários elementos da direita republicana local acabaram 

por apoiar a Ditadura Militar e, posteriormente, o Estado 

Novo: “A última [desilusão]  foi em 19 de Outubro de 1921 

quando caíram varados pelas balas dos sicários de Mosco-

vo (…) Recordo essa noite trágica, não só com o terror pró-

prio dessa tragédia, mas com o asco, a repulsa, o implacá-

vel desprezo por toda essa canalha (…) Há dezasseis anos, 

e ainda sinto, como nessa noite, vívida e pungente, a dor 

de ver afundar-se em sangue e lama a República que eu 

sonhara” (4).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

António Casimiro Arronches Junqueiro,  

ex-administrador do concelho de Setúbal 

Fonte: “Arronches Junqueiro. Vice-Presidente Honorário da Academia do 

Liceu Central de Bocage” in Gazeta Académica, n.º 2 de 15/12/1923, p. 2. 
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No seu lugar foi colocado o alferes da companhia de G.N.R. 

de Setúbal, Carlos Américo Garcês, que, dada a importância 

das funções que exercia na guarda republicana, apenas se 

manteve como administrador do concelho por 5 meses (5). 

O executivo municipal, liderado por José António de Azeve-

do, protestou contra os “horrorosos crimes e criminosos 

atentados” (6) que mancharam a República, lançando um 

voto de luto e reclamando duras punições para os respon-

sáveis. Tal como seria de esperar, O Setubalense, um pouco 

como a restante imprensa local, reagiu em absoluto cho-

que perante os assassinatos, não compreendendo como 

antigos ídolos caíam pelo homicídio (7). 

Para além da surpresa que provocou na generalidade da 

comunidade sadina, o rescaldo da ‘Noite Sangrenta’, em 

Setúbal, ficou marcada por uma reunião no recém-

estreado Centro Republicano Democrático Dr. Estevão de 

Vasconcelos, na Rua Edmond Bartissol, na noite de dia 20. 

Segundo o chefe da Polícia Cívica de Setúbal, João Trinda-

de, vários guardas da respetiva corporação estiveram pre-

sentes naquela assembleia, apresentando uma lista com 

nome de outros agentes que deveriam ser expulsos e 

“outra lista indicando nomes de indivíduos da classe civil 

que haviam de ser assassinados” (8). Por esse motivo foi 

aberta uma investigação que apurasse a gravidade destes 

factos, tendo prestado depoimento várias pessoas. 

Na noite de 19 e durante o dia 20, pela cidade, circularam 

boatos de que o chefe da polícia tinha sido assassinado 

junto à fábrica de gás, que estaria preparado um assalto à 

esquadra - para serem liquidados vários guardas - e previs-

to o homicídio dos seguintes indivíduos: do administrador 

do concelho, António Casimiro Arronches Junqueiro; do ex-

administrador do concelho, José Luís da Costa; do coman-

dante do R.I. n.º 11, coronel José Pires; do amanuense da 

C.M. de Setúbal, Augusto Firmo da Costa (9). Por relato do 

farmacêutico César de Jesus Castela, um outro farmacêuti-

co, Francisco Fernandes (futuro presidente da C.M. de Se-

túbal) ter-lhe-á confidenciado que “o padre Martins tinha 

ido pedir armas para fazer uma revolução em Setúbal” (10). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Francisco Jerónimo de Sousa Fernandes (1880-1956),  

Presidente da C.M. de Setúbal entre 1922-1925 

Fonte: Studio Cinema (nov. de 1925). Coleção particular de  

Maria Elisa F. Fernandes Camacho (neta). 

 

Na reunião em questão, a confusão ter-se-á instalado após 

um indivíduo ter proclamado um duro discurso contra a 

Polícia Cívica de Setúbal, tendo realçado que os guardas 

responsáveis pelas perseguições aos republicanos, durante 

o sidonismo, continuavam impunes e a exercer as suas fun-

ções (11). Parte dos testemunhos centraram-se, essencial-

mente, no comportamento do guarda Carlos Augusto Rosa 

que, alegadamente, esteve seriamente exaltado no decor-

rer da sessão. Terá dito a um fiscal do município: “Agora é 

que era ocasião apropriada para fazer uma limpeza à cor-

poração policial, devido a ser composta, na sua maior par-

te, por elementos monárquicos” (12). Esta era uma velha 

questão, cujos reflexos já tinham provocado danos aquan-

do do 14 de maio de 1915. 

O comandante da companhia local da G.N.R. sublinhou que 

ordenou um rigoroso policiamento da cidade e solicitou 

apoio aos militares mal tomou conhecimento dos aconteci-

mentos da capital e dos boatos que circularam sobre os 

assaltos e perseguições previstas a vários políticos da regi-

ão. Porém, desconhecia os autores e os destinatários, exce-

to que seria o guarda Carlos Augusto da Rosa a liderar o 

grupo de «assaltantes» (13). O seu papel foi de grande pre-

ponderância para manter a tranquilidade pública na cidade 

nos dias seguintes à ‘Noite Sangrenta’ (14). 
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Rua Edmond Bartissol, no local onde decorreu a sessão  

de 20/10/1921 (s/data) 

Fonte: Arquivo Municipal de Lisboa.  

PT/AMLSB/CMLSBAH/PCSP/004/LIM/000856 

Nota: Fotografia de Alberto Carlos Lima (1872-1949) 

 

No epicentro do episódio, Carlos Augusto Rosa negou pu-

blicamente todas as acusações – principalmente as relati-

vas ao planeamento de homicídios -, estas montadas 

«fantasticamente» pelo chefe da corporação onde presta-

va serviço (15). Apenas admitiu ter reagido a um discurso, 

que imputava aos guardas posições políticas de 

«trauliteiros» (monárquicos), assegurando que era fiel à 

República (16). Este polícia, que tinha sido despedido do 

cargo durante o sidonismo e readmitido depois da Monar-

quia do Norte, - o que claramente indica a sua posição polí-

tico-ideológica - voltou a ser demitido (17).  

Os dirigentes da comissão municipal do P.R.P. contrariam 

as versões apresentadas em torno da reunião de 20 de 

outubro, reforçando que aconselharam aos seus correligio-

nários pela «máxima serenidade» e que se não manifestas-

sem. Classificaram os boatos que circularam na cidade co-

mo sendo «infames» e inventados por indivíduos que que-

riam colocar em causa a integridade dos democráticos se-

tubalenses (18). Repudiaram as acusações de planeamento 

de assassinatos: “Fomos anteontem atacados de chofre 

pela notícia que na cidade lavrava com insistência de que 

estavam ameaçados de morte alguns dos republicanos 

mais em evidência de Setúbal, do partido Liberal; e, como 

complemento da infâmia, eram essas pretensões atribuí-

das ao Partido Democrático local.” (19) A comissão munici-

pal tinha sido eleita por ocasião da evocação do 5 de outu-

bro, dia em que se inauguraram as novas instalações do 

centro democrático, integrando figuras de peso como o Dr. 

António Luís Pereira de Almeida e o Dr. Eduardo Mendes 

Belo, tendo como presidente José Francisco Gomes.  

Setúbal e o País não voltariam a ser os mesmos no decurso 

da decadência da Primeira República. (20) 
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Quadro representando Frei António Sant’Ana Galvão, OFM (1739-1822), 

executado pelo fotógrafo e pintor brasileiro Henrique Távola (séc. XX). 

Óleo sobre tela. Acervo do Museu Paulista, Universidade de São Paulo, 

Brasil. Reproduzido de: http://acervo.mp.usp.br 

 

Aquando da viagem apostólica de Bento XVI ao Brasil, Sexta

-feira, 11 de Maio de 2007, por ocasião da V Conferência 

Geral do Episcopado da América Latina e do Caribe, aquele 

Papa celebraria a missa, durante a qual teve lugar a cerimó-

nia de canonização de Frei António de Sant’Ana Galvão 

(1739-1822), da Ordem dos Frades Menores, franciscanos, 

conhecido desde o século XVIII como "homem de paz e de 

caridade". 

O que justifica, afinal que, nas páginas da nossa revista evo-

quemos hoje Frei Galvão, filho da Ordem Franciscana, afi-

nal, a primeira de todas as ordens religiosas a instalar-se em 

Setúbal, construindo aqui o seu convento no ano de 1410? 

Bem, não demoremos mais o leitor: António Galvão de 

França, nasceu no ano 1739, sendo batizado na Paróquia de 

S.to António de Guaratinguetá, então bispado do Rio de 

Janeiro, atualmente, de S. Paulo. Após primeiros estudos, 

em Cachoeira, Belém, entre os jesuítas veio, no entanto, a 

tomar o hábito dos frades franciscanos, “Descalços” ou Ca-

puchos da Província da Imaculada Conceição, aos 21 anos, 

no dia 15 de Abril de 1760. Trocou, então, o apelido familiar 

“França”, pelo de Sant’Ana, de quem sua mãe era devota e 

a quem ele próprio dedicaria alguns trabalhos poéticos. 

Desde cedo granjeou a veneração do povo da sua região 

que reconheceu nesse homem, um ser virtuoso. Ordenado 

padre aos vinte e três anos, inicia considerável obra de res-

tauração de edifícios religiosos para frades e freiras das 

Ordens de inspiração e regra franciscana, no Brasil.  

 

Duas perspetivas do Convento e igreja da Imaculada Conceição da Luz, na 

cidade brasileira de S. Paulo, desenhados e fundados, em 1788, por Frei 

António de Sant’Ana Galvão.  

 

Deve-se ao traço do próprio Frei Galvão, confessor “zeloso, 

sábio e prudente”, a construção, a partir de uma ermida 

existente no local desde o século XVI, do convento feminino 

dedicado à Imaculada Conceição da Luz, na Cidade de S. 

Paulo, Brasil, apresentando a respetiva igreja, concluída 

apenas em Agosto de 1802 (não exatamente como a pro-

jetara Frei Galvão), algumas curiosas singularidades arquite-

tónicas. O conjunto construído foi declarado pela UNESCO, 

“Património cultural da Humanidade” em 1998.  

Como curiosidade, assinale-se que este convento é ainda 

hoje habitado por monjas de clausura, da Ordem da Imacu-

lada Conceição (Concepcionistas), que seguem a Regra de 

Santa Clara de Assis e foi fundada pela portuguesa Santa 

Beatriz da Silva, nascida em Campo Maior, no ano de 1424.  

 

   

http://acervo.mp.usp.br
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Significativa parcela do Convento, habitado desde 1788, 

integra o Museu de Arte Sacra de S. Paulo, criado em 1970. 

Os dotes de desenhador e de construtor de Frei Galvão 

estarão na origem da particular devoção dos profissionais 

da construção civil que o veneram como padroeiro da clas-

se. Frei Galvão é igualmente famoso entre as parturientes a 

quem, reza a tradição, ele também acode, provendo as 

famosas “pílulas” de Frei Galvão, aliás, parece que milagro-

sas em demais situações de aflição. 

Frei António de Sant’Ana Galvão, falecido em 23 de Dezem-

bro de 1822, tornar-se-ia, como salientaram na altura da 

canonização, as palavras de Joseph Ratzinger, “o primeiro 

brasileiro elevado à glória dos altares”. Nele corria sangue 

setubalense. Vamos saber como? 

Antes disso, assinalemos que, conforme a “Habilitação de 

Genere” de Manuel de França [PT/TT/CEL/001/447/18], 

Frei Galvão descende de varões que se dedicavam à ativi-

dade de caldeireiros, inicialmente com residência e oficina, 

na artéria setubalense Rua Álvaro Castelões, antigamente 

designada Rua dos Caldeireiros, pelo menos, desde o trisa-

vô, António Carreira, passando pelo bisavô, João de Setú-

bal, que passa a exercer em Estói, no Algarve, para onde foi 

viver com, aproximadamente treze anos e, terminando no 

avô Manuel de França, também já estabelecido no Algarve. 

Isto mesmo é confirmado por H. V. Castro Coelho e Marce-

lo Meira Amaral Bogaciovas, no estudo “Origem da Família 

Galvão de França”, disponível em: http://

www.asbrap.org.br/documentos/revistas/rev_25_2018/h-

a_origem_da_familia_paulista_galvao_de_franca.pdf  

Conforme ilustra a árvore genealógica de António de 

Sant’Ana Galvão, elaborada para o presente texto, o pri-

meiro santo brasileiro foi o quarto dos onze filhos do con-

sórcio celebrado em Guaratinguetá, Brasil, no ano 1733, de 

António Galvão de França (nascido em Faro, em 1706) e de 

Isabel Leite de Barros, descendente de pristinos povoado-

res portugueses da Terra de Vera Cruz, falecida com apenas 

trinta e oito anos, em 1755.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Registo do segundo casamento de Manuel de França, avô paterno de Frei 

Galvão, na Catedral de Faro (com Águeda Maria Galvão, natural de Porti-

mão). PT-ADFAR-PRQ-FAR05-002-00004_m0022 

 

O pai do futuro Frei Galvão, militar dedicado, também, a 

atividades comerciais, viúvo desde 1755, viria a falecer em 

1770. Descendia de Manuel de França (batizado em Estói, 

em 1654) e de Águeda Maria Galvão (batizada em Porti-

mão, no ano 1676). Por sua vez, Manuel de França, avô 

paterno do santo que aqui lembramos, era filho de João de 

Setúbal, batizado, como o comprova o documento anexo, 

em 1626 nesta povoação portuguesa que lhe deu nome. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A 18 de Janeiro de 1626 batizei João, filho de António Carreira e de sua 

legítima mulher Luísa de França. Foram padrinhos António Francês e Ma-

ria Carvalha. O Prior Fernão Velho d’Azevedo. -Assento de batismo de 

João Setúbal (1626), bisavô paterno do primeiro santo brasileiro, Frei 

António de Sant’Ana Galvão (1739-1822). PT-ADSTB-PRQ-PSTB03-001-

00004_m0072 



28 COISAS DE SETÚBAL E AZEITÃO 

Ascendência setubalense do primeiro santo brasileiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pedra tumular de Frei António de Sant’Ana Galvão  

(1739-1822). 

 

Ilustra também este texto, a pedra tumular de Frei António 

de Sant’Ana Galvão (1739-1822), (S. Frei Galvão), existente 

no mosteiro das monjas concepcionistas (parte dele, atual 

Museu de Arte Sacra de S. Paulo, Brasil). Esta residência 

franciscana feminina foi arquitetonicamente concebida e 

fundada em 1788, por aquele frade menor. Foi numa pobre 

dependência, localizada nas traseiras do sacrário desta 

igreja que Frei Galvão viveu os derradeiros anos e onde 

veio a falecer.  

A lápide, de 1906 replica a inscrição da original, em latim, 

onde se lê: “Aqui jaz Frei António de Sant’Ana Galvão, íncli-

to fundador e reitor desta casa, que tendo sua alma sem-

pre em mãos, placidamente adormeceu no Senhor, no dia 

23 de Dezembro do ano de 1822”. 

A festa litúrgica de Santo António de Sant'Ana Galvão, 

OFM, popularmente conhecido como por Frei Galvão, ou 

São Frei Galvão, que fora beatificado pelo Papa João Paulo 

II, no dia 25 de outubro de 1998, celebra-se anualmente, 

neste mesmo dia. 

Finalmente, ao leitor interessado, no que respeita a Frei de 

Sant’Ana Galvão, recomendamos a consulta do desenvolvi-

do estudo biobibliográfico “Santo António de Sant’Ana 

Galvão, OFM (1739-1822)”, primeiro santo natural do Bra-

sil” de António de Sousa Araújo, publicado na revista 

“Lusitânia Sacra”, n.º 23 (Janeiro-Junho de 2011), pp. 243-

262, que também pode consultar aqui: https://

repositorio.ucp.pt/bitstream/10400.14/7238/1/

LS_023_AntonoSAraujo_Santo.pdf  

Este muito completo e abrangente estudo não trata, po-

rém, completamente, da ascendência de S. Frei Galvão, 

não se fazendo nele referência, por via disso, à ancestrali-

dade setubalense daquele santo padre franciscano, nascido 

no Brasil. Cremos, pois, poder presumir que, através da 

documentação agora aduzida, pela primeira vez se esclare-

ce tal facto.    

https://repositorio.ucp.pt/bitstream/10400.14/7238/1/LS_023_AntonoSAraujo_Santo.pdf
https://repositorio.ucp.pt/bitstream/10400.14/7238/1/LS_023_AntonoSAraujo_Santo.pdf
https://repositorio.ucp.pt/bitstream/10400.14/7238/1/LS_023_AntonoSAraujo_Santo.pdf
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Luís Rendas: A música pautada pelas fotografias 

Luís Rendas é azeitonense, professor de Matemática e interessado pela fotografia desde longa data, gosto 

devido ao pai, que assestava a lente da sua Olympus Trip 35 sobre a regularidade do quotidiano, assim pro-

duzindo imagens da realidade. 

O nascimento da primeira filha foi o pretexto para o despertar de Luís Rendas para a fotografia, num trajecto 

de auto-formação, gostando do disparar instantâneo e intuitivo que imortaliza momentos. 

A paisagem, o registo de actividades culturais e religiosas de Azeitão e o retrato são as suas áreas de eleição. 

Desde 2016, integra os corpos sociais da Sociedade Filarmónica Perpétua Azeitonense, cujas actividades tem 

vindo a registar fotograficamente, tal como aqui se mostra, constituindo pretexto a festa no Convento da 

Arrábida. 
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LASA homenageou António Osório e Carvalho Pinto 

e apresentou Prémio Bocage 2020 

António Osório e Custódio Carvalho Pinto foram as perso-

nalidades que a LASA - Liga dos Amigos de Setúbal e 

Azeitão homenageou no dia de Bocage (15 de Setembro), 

em sessão pública realizada no salão nobre da Câmara Mu-

nicipal de Setúbal, cerimónia que integrou também a apre-

sentação da obra vencedora do Prémio Literário Bocage de 

2020 e uma memória de três dirigentes da associação fale-

cidos no último ano. 

 

Homenagem pública a dois setubalenses 

António Osório, reputado escritor e advogado, mereceu a 

homenagem da LASA pelo seu contributo para a poesia 

portuguesa e pela ligação que tem feito entre a sua obra e 

a paisagem natural da região, num percurso por onde pas-

sa também a preocupação ambiental, iniciado com a obra 

“Raiz afectuosa”, de 1972. Não tendo podido estar presen-

te por razões de saúde, António Osório foi representado 

pela filha, Maria Gabriela Osório de Castro. 

Custódio Carvalho Pinto, setubalense conhecido pela sua 

intervenção cívica, teve o elogio da LASA pelo seu papel no 

ensino e promoção da natação, por ter pugnado pela cons-

trução do estádio do Bonfim e pela transformação do Forte 

de Albarquel, além de muitas outras tomadas de posição 

quanto a assuntos da Setúbal. 

Para Helena Mattos, presidente da mesa da Assembleia 

Geral da LASA, ao serem homenageados estes dois setuba-

lenses, pretende-se “prestar também homenagem a todos 

os Setubalenses e Azeitonenses, pelo nascimento ou pelo 

coração, pois todos, dia a dia, à sua maneira, constroem a 

identidade do concelho e da cidade de Setúbal”. 

Lembradas foram também as figuras de Luís Machado Luci-

ano, Vítor Baião e Duarte Machado, três dirigentes da LASA 

falecidos no último ano para os quais Helena Mattos pediu 

“um pensamento de gratidão pelo que deram à LASA e a 

cada um dos seus colaboradores e amigos.” 

 

Poemas do Prémio Bocage 2020 

O segundo momento da sessão foi a oportunidade de ser 

apresentado o livro “O vidro desabitado”, de Fernando 

Fitas, obra que venceu o Prémio Literário Manuel Maria 

Barbosa du Bocage 2020, certame criado pela LASA em 

1999. 

Conjunto de poemas produzidos no tempo da pandemia, 

este livro mereceu a escolha do júri “pela riqueza de cons-

trução e de imagens e pelo dizer poético do difícil momen-

to que a Humanidade tem atravessado”. 

José Vaz leu alguns textos da obra e Fernando Fitas teste-

munhou que o tempo do confinamento foi o das “ruas 

completamente desabitadas, sem trânsito, em que as pes-

soas mudavam de passeio para não se cruzarem com os 

outros”, período marcante pela “exuberância do silêncio e 

pela vastidão do vazio”. 

DIA DE BOCAGE - SESSÃO DA LASA 
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Intervenção da Presidente da Assembleia Geral da LASA 

Maria Helena Fragôso de Mattos 

Na ausência do Presidente da Direcção, Francisco Borba, 

por motivos de saúde, embora felizmente não graves, ca-

be-me hoje a incumbência de coordenar esta sessão o que 

faço com muito gosto. 

Assim, começo por transmitir as saudações do nosso Presi-

dente e, em nome da LASA - Liga dos Amigos de Setúbal e 

Azeitão, saudar todos os presentes, convidados, premia-

do, membros do júri, comunicação social, os “Clarinetes 

de Santiago” que nos acompanham nesta sessão e, natu-

ralmente, os nossos associados. 

Permito-me uma saudação muito especial à Senhora Presi-

dente da Câmara, dado ser a última vez que a recebemos 

nessa qualidade e que tenho o prazer de institucionalmen-

te lhe dirigir algumas palavras, o que faço com emoção.  

Palavras de agradecimento por parte da LASA pela sua 

atenção, apoio e reconhecimento do trabalho da institui-

ção em prol da cidade e do concelho; também em meu 

nome pessoal como munícipe, aproveito para agradecer 

publicamente a competência e dedicação com que, acom-

panhada pela equipa que soube construir, transformou 

Setúbal e Azeitão, com iniciativas estruturantes que pro-

moveram desenvolvimento e qualidade de vida e conferi-

ram visibilidade e prestígio a esta terra de Bocage! 

E é Bocage quem hoje, mais uma vez, nos traz aqui! Boca-

ge, o poeta maior de uma terra de poetas… Homem da 

liberdade, da justiça, do amor e também de Deus! 

Não chega falar dele de forma casual. É necessário lê-lo 

para, de facto, o conhecer, para através dos escritos se 

perceber o Homem e as contradições da sua vida, passada 

entre o sucesso e as invejas, entre o inconformismo e o 

respeito pelos valores humanos, entre a coragem da de-

núncia social e as perseguições e encarceramentos, entre 

o sofrimento e a resiliência e a esperança… Tudo culmina-

do pela sua vasta cultura e genialidade. 

É preciso continuar a tentar inverter na (in)cultura popu-

lar, como já Olavo Bilac fez na sua famosa conferência em 

São Paulo em 1917, a redução de Bocage a chistes e ane-

dotário falsamente atribuídos, ou a um ou outro poema 

mais conhecido, frequentemente ouvido! 
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Felizmente um melhor e mais consistente conhecimento 

da obra de Bocage tem vindo a ser conseguido. Graças à 

acção do Centro de Estudos Bocageanos e à investigação e 

publicação de edições críticas e da biografia, pelo seu Di-

rector, Professor Daniel Pires, nosso homenageado na 

nossa última sessão, tem a obra de Bocage conhecido no-

vas perspectivas de acesso, conhecimento e divulgação. 

Terão também lugar, agora, ao longo de alguns meses as 

comemorações da estátua a Bocage, monumento realiza-

do por iniciativa e esforço da sociedade civil em Portugal e 

no Brasil, uma forma de consecução de objectivos a que 

em Setúbal se voltaria a assistir com a construção do Está-

dio do Vitória no séc. XX e em grande parte com a recupe-

ração do Fórum Municipal Luísa Todi, já neste século XXI. 

A LASA – Liga dos Amigos de Setúbal e Azeitão assumiu 

também, há mais de duas décadas, o imperativo de lem-

brar Bocage através do Concurso Literário que leva o seu 

nome. Concurso muito participado, nomeadamente na 

diáspora e no Brasil, com elevada qualidade e de que hoje 

apresentamos a obra premiada na XXI edição. Desde já, as 

nossas felicitações ao premiado e o nosso agradecimento 

ao júri. 

Estes encontros em que entregamos o prémio ao vence-

dor e/ou apresentamos a obra, constituem simultanea-

mente uma homenagem ao Poeta e aos Poetas e às gen-

tes da nossa terra. Por isso, a LASA aproveita sempre a 

ocasião para sublinhar o apreço que consideramos devido 

a personalidades notáveis do concelho de Setúbal e 

Azeitão. 

Neste ano, homenageamos António Osório (de Castro) 

pela sua obra poética e Custódio Carvalho Pinto pela sua 

dedicação a causas da cidade – como a do Forte de Albar-

quel – e pela sua acção directa no ensino da natação. 

Neles, a LASA presta também homenagem a todos os Se-

tubalenses e Azeitonenses, pelo nascimento ou pelo cora-

ção, pois todos, dia a dia, à sua maneira, constroem a 

identidade do Concelho e da Cidade de Setúbal.  Bem ha-

jam! 

Nesta sessão pública da LASA, não podíamos deixar de 

evocar, embora de forma muito breve, três personalida-

des que nos acompanharam nos corpos sociais e que nos 

deixaram desde o início do presente ano:  Luís Machado 

Luciano, Victor Baião e Duarte Machado. 

As homenagens têm o seu tempo e os seus lugares pró-

prios. Aqui, hoje, queremos apenas deixar um pensamen-

to de gratidão pelo que deram à LASA e a cada um dos 

seus colaboradores e amigos. Que descansem em paz! 



DIA DE BOCAGE - SESSÃO DA LASA 38 
Palavras de Louvor para António Osório 

Conheci pessoalmente o Dr. António Osório de Castro há 

45 anos, quando, pela primeira vez na minha vida, precisei 

do apoio de um advogado. Nesse dia, nasceu uma forte 

amizade, que se iria consolidar e enriquecer ao longo de 

todos estes anos. Confesso que não sabia que era poeta. 

Foi o Augusto Ferreira do Amaral, meu “compagnon de 

route” naquele tempo, que, num café da manhã, que roti-

neiramente tomávamos algures num primeiro andar no 

Terreiro do Paço, me disse: 

- O Francisco não sabia? Assina: António Osório. 

Os nossos encontros tinham lugar no seu escritório, num 6º 

andar da Av. Luís Bívar, e muitas vezes, ao fim de semana, 

na sua Quinta em Aldeia de Oleiros. Não tardou que, num 

desses encontros, confessada a minha ignorância, tivesse 

regressado a casa com uma belíssima edição de Raiz Afec-

tuosa, ilustrado pelo Cargaleiro. 

Ao longo destes “tantos e tantos anos de sólida amizade”, 

como ele escreveu na dedicatória do exemplar que me 

ofereceu do seu Concerto Interior, na minha estante foram 

pousando paulatinamente: A Raiz Afectuosa (1972), A Igno-

rância da Morte (1978), O lugar do Amor (1981), Décima 

Aurora (1982), Adão, Eva e o Mais (1983), Planetário e Zoo 

dos Homens (1990), Casa das Sementes (2006) e A Luz Fra-

terna (2009). 

António Osório é um dos mais prestigiados advogados por-

tugueses, respeitado pelos seus colegas, tendo sido basto-

nário da respectiva Ordem entre 1984 e 1986. É, além do 

mais, um verdadeiro apaixonado pela natureza, que cultiva 

com imenso carinho na sua Quinta das Baldrucas, onde se 

refugia sempre que pode, onde gosta de escrever, e onde 

cuida com desvelo das suas vinhas, admirando os vetustos 

cedros e palmeiras do seu jardim. 

Ali terá nascido a inspiração para muitos dos seus poemas, 

escritos “sentado à mesa de pau-santo, sóbria, antiquíssi-

ma”, que pertenceu a Ana de Castro Osório. Ali nos encon-

trámos inúmeras vezes, usufruindo eu do seu assisado con-

selho, que procurava retribuir quando a condução das vi-

nhas ou a venda das uvas lhe causavam inquietação.  

- Sr. Engenheiro, que devo eu fazer às minhas 

uvas?  Dantes o vinho era feito ali na minha pequena adega 

e vendia-o todo aqui à porta, mas agora já não há bêba-

dos... 

Chegámos a ter um projecto comum, quando lhe mostrei 

as primeiras provas fotográficas do painel do Mercado do 

Livramento, que muito o entusiasmaram, e sobre “esses 

lindos azulejos” queria escrever, mas o projecto não che-

gou a ser realizado... 

Os nossos encontros nas Baldrucas são sempre enriquece-

dores, e confesso que, em certos momentos, nos tornámos 

confidentes um do outro. Nunca se cansa de manifestar, 

com enorme carinho, o amor que tem por Setúbal, a sua 

terra natal. 

As suas peças jurídicas, que muitas vezes tive o privilégio 

de ler, são belíssimos textos literários. Certo dia, depois de 

uma árdua tarde de trabalho, como muitas, que eram in-

condicionalmente interrompidas para um lanche, que sua 

mulher nos trazia com desvelo, terminada a leitura de um 

texto, pousou o cigarro no cinzeiro (naquele tempo ainda 

fumava) e disse-me: 

- Às vezes, a gente gosta de se ler! 

Eu gosto de ler António Osório, que não me canso de admi-

rar, pelo carinho que dedica à sua terra, pelo muito que a 

tem prestigiado com a sua incontornável obra literária e a 

sua brilhantíssima carreira jurídica. 

Dele escreveu António Arnaut: “António Osório é um dos 

maiores poetas do nosso tempo, que honra a literatura 

lusa e a classe profissional a que pertence”. David Mourão-

Ferreira considerou-o “um dos casos mais notáveis da poe-

sia moderna portuguesa”, talvez, porque, como havia de 

escrever mais tarde Eduardo Lourenço, “a sua poesia toca 

mais fundo, graças a esse quase indecifrável sorriso trans-

cendental que a envolve, onde a ternura se disputa com a 

lucidez amarga.” 

Para mim, é uma honra e um privilégio ser porta-voz da 

homenagem mais do que merecida que a LASA lhe quer 

prestar. Uma homenagem, parafraseando-o numa das de-

dicatórias, das muitas com que me obsequiou: “A um Ami-

go do Campo como eu!” 

por Francisco Moniz Borba 
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Palavras de louvor para Custódio Carvalho Pinto 

Custódio Carvalho Pinto, natural de Setúbal, desde cedo se 

aliou às causas e necessidades da população, motivado 

sempre pelo amor à cidade que o viu nascer. Frequentou a 

Escola Primária Conde Ferreira e posteriormente a Escola 

Industrial e Comercial João Vaz e a sua principal actividade 

profissional foi a de bancário no Banco Nacional Ultramari-

no, tendo a constante preocupação de juntar colegas e 

dinamizar actividades por onde passava. Cidadão convicto 

do seu dever público, fez-se sócio de praticamente todas 

as associações culturais e recreativas de Setúbal, sendo o 

sócio nº 24 da LASA. 

Dedicou parte da sua vida ao ensino da natação a gera-

ções e gerações de setubalenses, bem como ao salvamen-

to de muitos, tendo alargado o ensino a vários pontos do 

país e a pessoas anónimas que não sabiam nadar e às 

quais se oferecia espontaneamente, pois o seu lema era: 

“saber nadar é tão importante como saber andar”. Na 

senda dessa sua paixão, lutou durante anos por uma pisci-

na municipal, pois nos anos 50, antes do Naval Setubalen-

se ter piscina, a natação era feita nas escadinhas da doca, 

em que se assistia a um verdadeiro espectáculo de saltos e 

brincadeiras por parte dos rapazes. A modalidade de nata-

ção trouxe para o Clube Naval (de que era o sócio nº 2) 

muitos títulos a nível nacional e Custódio Pinto e a “família 

de navalistas”, como ele lhes chamava, continuaram a 

lutar com várias campanhas durante mais de vinte anos 

por uma piscina municipal para que a população pudesse 

usufruir dos seus benefícios todo o ano, até que surgiu a 

piscina municipal das Manteigadas e depois a da Quinta 

das Palmeiras. 

Outra das grandes causas de Custódio Pinto foi a constru-

ção de um estádio para o seu Vitória (que, tal como no 

Clube Naval, também aqui pertencia ao Conselho Fiscal), 

já que apenas existia o velhinho Campo dos Arcos, ao que, 

em união de esforços entre a Câmara e o Vitória, se juntou 

na mobilização da cidade para angariação de fundos, ten-

do esse estádio do Vitória Futebol Clube sido inaugurado a 

16 de Setembro de 1962. 

Também a defesa da península de Tróia sustentada no 

desenvolvimento e equilíbrio para o uso das suas gentes, 

foi alvo das suas preocupações e iniciativas. Sempre na 

senda de uma cidadania activa e acompanhando os inte-

resses da população, envolveu-se numa luta sem limites 

para transformar o Forte de Albarquel então desactivado e 

abandonado, num espaço público de interesse para a cida-

de. Tal como referiu Custódio Pinto, muito batalharam ele 

e outros como a LASA, junto das entidades oficiais, im-

prensa e população para uma Albarquel-Maior. E foi assim 

que em boa hora chegou a decisão histórica da devolução 

do forte de Albarquel à cidade, para fruição do mesmo 

através da cultura pelos cidadãos. 

Desde sempre procurou expor na imprensa regional as 

suas opiniões favoráveis ou contrárias às políticas que Se-

túbal ia conhecendo e sempre intervinha quando o achas-

se necessário. Muitas mais causas por Setúbal haveria a 

referir, mas elas são inúmeras, conforme mencionado no 

livro que escreveu aos oitenta anos, Histórias e memórias 

da minha vida. 

Se todas estas causas só por si não fossem suficientes para 

uma justa homenagem, poder-se-ia acrescentar a sua ci-

dadania desinteressada e perseverante, aliada a um pro-

fundo amor pela cidade do Rio Azul e pela sua baía doura-

da. 

Bem Haja, Sr. Custódio Pinto!  

por Isabel Melo 
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Apresentação do livro O Vidro Desabitado 

Júri do Prémio 

O Vidro desabitado, de Fernando Fitas, vencedor do Prémio 

Literário Manuel Maria Barbosa du Bocage 2020, surge 

construído sob a essência de uma intenção que nos remete 

para um tempo vivido sob os desígnios de uma pandemia, 

que nos afeta e põe do avesso as nossas vidas. Se, pela 

substância e atualidade nos desafia a uma leitura atenta, 

não menos nos fica o gosto de seguirmos a mão do poeta, 

habilidosa na metáfora e na imagem, conciliando o saber de 

nos levar numa cadência harmoniosa, a que o ouvido agra-

dece e onde a alma encontra repouso nas palavras. 

Se é certo que a ferida está bem aberta pelo que passámos 

e que nos recomendou o refúgio em casa, não andaremos 

longe do inverso destinado a este “Vidro desabitado”, se 

lhe déssemos opacidade ou mesmo se colocássemos cada 

um de nós por detrás desse vidro, à espreita, e o tornásse-

mos a habitação de nós próprios. Lá permanecia, também, 

a melancolia e a incerteza desses dias tristes de distancia-

mento e de silêncio. 

Numa leitura sequencial podemos apreciar o vigor da escri-

ta, que se desfia a partir dos noticiários e recomendações, 

do matraquear incessante dos media. Uma resposta entre 

tantas vai surgindo entre o silêncio e o desabafo. E, como 

sempre, a solidão e o silêncio requisitam esse reduto onde 

vamos procurar alimento: a memória. A sombra, esse retra-

to de nós mesmos, é presença indiscutível neste contexto: 

“A imobilidade aparente da sombra, tão semelhante à mi-

nha, / oferece alguma música à fachada da casa, ao sosse-

go da tarde. / Sei por ela onde está a pulsação da cal, o rit-

mo do tempo, / o coração das coisas que dizem pelo silêncio 

como nasce a palavra.” 

Não é, pois, de admirar que o desalento nos ganhe ante a 

imprevisibilidade de um tempo indefinido, por vezes salva-

guardado pelo tom intimista, até que o vidro desabitado na 

sua opacidade não deixe de ser um desafio à esperança de 

dias melhores. O poeta não resiste a uma espreitadela, 

mesmo que confrontado pelo desânimo e pela tristeza de 

que tudo permanece igual - “Espreitamos pela fresta da 

janela o que não vemos / mas sentimos que o frescor da 

borrasca permanece, / como estes cortinados insensíveis 

que nos vedam o longe e a miragem, / se intentamos, por-

ventura, olhar esse sinistro ser que se esquiva e se escon-

de, / ou se disfarça apenas de uma adaga para emboscar a 

vida dos incautos, / som a sôfrega lâmina da voragem." 

O poeta finaliza este Vidro desabitado, concentrando todo 

o estado de espírito que o levou à procura da palavra certa, 

à composição do verso, revertendo essa amálgama de sen-

sações que, sob o pano da solidão e do silêncio o levaram 

ao baú das memórias e das lembranças, onde procurou 

forças para antever tempos melhores, menos embaciados 

na sua vidraça e mais coloridos pela esperança. Sente con-

forto quando nos diz: “Vivi a epidémica festa dos abraços, o 

tempo inebriante dos sorrisos / espontâneos, esse momento 

único em que o erguer dos punhos coloria avenidas, / pin-

tando nas paredes os rostos e os misteres de outras clarida-

des.”; “Fico à janela não para ver quem passa. Aquartelei-

me aqui, / como se esta vidraça fosse a minha trincheira…” 

A pandemia, privação de liberdade, é olhada pela janela, 

metáfora da trincheira, miradouro para a esperança do re-

começo, lugar onde se espera o momento em que se possa 

voltar a ser, com a força de “um rio que transborda”. 

Vidro desabitado, de Fernando Fitas, vale, naturalmente, 

pela riqueza de construção e de imagens, mas também pelo 

dizer poético do difícil momento que a Humanidade tem 

atravessado, tempo que, inevitavelmente, deixa registo 

literário e artístico em que este livro absolutamente se inte-

gra. 
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LASA no 5º Congresso de História Local 

O 5º Congresso de História Local ocorreu em Coimbra, na Faculdade de 

Ciências, em 4 e 5 de Novembro, tendo tido como tema “Conceito, 

Práticas e Desafios na Contemporaneidade”. 

Na organização deste evento estiveram incluídos três jovens setubalen-

ses - Diogo Ferreira, Inês José e João Santos -, todos já com provas da-

das no âmbito da história local. 

Entre as comunicações apresentadas, Pedro Fernandes interveio sobre 

“Património documental fora de espaços museológicos e arquivísticos: 

Traços introdutórios de um estudo de caso”, palestra incluída na pro-

gramação do dia 4. O caso estudado por Pedro Fernandes debruça-se 

sobre uma parte do património da LASA. Dado o interesse do tema 

abordado e porque muito dignifica a nossa instituição, o trabalho de 

Pedro Fernandes é publicado neste número da revista. 

Os 150 anos sobre a construção da estátua a Bocage no centro de Setúbal têm tido um programa recheado e intenso, 

coordenado por várias instituições parceiras, contando-se a LASA como uma das intervenientes. O programa decorre 

ainda até meados de Fevereiro, conforme calendário que se publica. Noutro passo desta edição, António Chitas, um 

dos promotores destas iniciativas, dá conta do que foi a conferência inaugural deste programa, “A época de Bocage – 

Resistências e mudanças no ocaso do Antigo Regime”. 

Coincidentemente, em 11 de Fevereiro, com a edição do diário Público será posto à venda o último volume da colec-

ção “Tesouros das Bibliotecas”, justamente o volume Rimas, de Bocage, edição fac-similada a partir da publicação de 

1802. 

150 anos do monumento a Bocage 
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LASA homenageou António Osório e Carvalho Pinto 

e apresentou Prémio Bocage 2020 

António Osório e Custódio Carvalho Pinto foram as personalidades que a LASA - Liga dos Amigos de Setúbal e Azeitão ho-

menageou no dia de Bocage (15 de Setembro), em sessão pública realizada no salão nobre da Câmara Municipal de Setú-

bal, cerimónia que integrou também a apresentação da obra vencedora do Prémio Literário Bocage de 2020 e uma me-

mória de três dirigentes da associação falecidos no último ano. A notícia surge desenvolvida noutro espaço desta edição. 

LASA assinala dia de S. Francisco Xavier 

O dia de S. Francisco Xavier, 3 de Dezembro, será assi-

nalado pela LASA à semelhança do que tem sido tradi-

ção. Pelas 9 horas, na igreja de S. Julião, haverá cele-

bração eucarística presidida por D. José Ornelas, Bispo 

de Setúbal, e, uma hora depois, junto do monumento a 

S. Francisco Xavier, à beira-rio, serão depostas flores. 

Padroeiro da missionação, S. Francisco Xavier, jesuíta 

que a lenda diz ter desembarcado no Sado, tornou-se 

patrono de Setúbal no início do século XVIII. 

LASA em Assembleia Geral 

Em 2 de Dezembro, pelas 17h30, na Casa da Baía, terá lugar a Assembleia-Geral da LASA, com a seguinte ordem de traba-

lhos: 

Apresentação e votação do relatório e contas do exercício de 2020, com parecer do Conselho Fiscal. 

Ratificação do Plano de Actividades de 2021. 

Apreciação e votação do Plano de Actividades para 2022. 

Eleição de dois membros para preenchimento de vagas do Conselho Fiscal. 
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Pesar por José Alves Cândido 

José Alves Cândido, ex-Presidente da Direcção da LASA, faleceu em 13 de Novembro, em Setúbal. 

Natural de Cercal do Alentejo, onde nasceu a 9 de Outubro de 1932, quando jovem, veio para Setúbal tendo frequentado 

o Liceu. Concluído o curso, ingressou na Câmara Municipal de Setúbal, exercendo as funções de Chefe das Relações Públi-

cas, do Protocolo e do Turismo e de Secretário-Geral da Comissão de Festas da Cidade de Setúbal. 

Muito ligado ao movimento associativo foi Director-Delegado da Santa Casa da Misericórdia de Setúbal, Presidente da 

Assembleia Geral do Coral Infantil de Setúbal, Presidente da Direcção da Associação de Andebol de Setúbal, membro dos 

Órgãos Sociais do Vitória Futebol Clube e do Clube Naval Setubalense e Presidente da LASA – Liga dos Amigos de Setúbal 

e Azeitão entre 1990 e 1998, tendo desempenhado sucessivamente os cargos de 1º Secretário, Presidente da Direcção e 

Presidente da Assembleia-Geral. 

A LASA lamenta o desaparecimento de José Alves Cândido e apresenta as condolências à família. 

Pesar por António Osório 

O advogado e poeta setubalense António Osório, homena-

geado pela LASA em 15 de Setembro (conforme noticiamos 

noutro espaço desta Revista), faleceu em 18 de Novembro. 

Autor de uma obra ímpar no domínio da poesia, do memori-

alismo e do ensaio, António Osório foi também bastonário 

da Ordem dos Advogados. 

A LASA lamenta o desaparecimento de António Osório e 

apresenta as condolências à família. 
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Uma das vertentes em que a LASA tem intervindo é na área da edição, debruçando-se sobre estudos de carácter local.  

Divulgamos hoje a lista de publicações disponíveis. 

“Setúbal na História” - Editado em 1990, tem participação de vários estudiosos (José Hermano Saraiva, D. Manuel Martins, Carlos Vieira de Faria, Luís Cabral Adão, Carlos 

Tavares da Silva, Fernando António Baptista Pereira, António Osório de Castro, Jorge Borges de Macedo, Luís de Sttau Monteiro, Carlos gomes Bessa, José Carvalho Fernandes e 

Fernando Cristóvão), abordando temas relacionados com a história sadina.  

“Regra, Estatutos e Definições da Ordem de Sant’Iago” - Editado em 2009, é a reprodução fac-similada da obra que foi impressa em Setúbal em 1509 por Herman de Kempis. 

“Casas Religiosas de Setúbal e Azeitão” - Editado em 2016, sob a coordenação de Albérico Afonso Costa, António Cunha Bento, Inês Gato de Pinho e Maria João Pereira Couti-

nho, reúne as comunicações sobre o mesmo tema apresentadas em colóquio realizado em Novembro de 2014, em que intervêm doze autores. 

“Domingos Garcia Peres (1812-1902), um setubalense pelo coração” - Editado em 2012, tem como autores três nomes fortemente empenhados na história local de Setúbal 

(António Cunha Bento, Carlos Mouro e Horácio Pena) e pretendeu assinalar o bicentenário do nascimento deste amigo de Setúbal.  

“Património Azulejar Religioso de Setúbal e Azeitão” - Obra de que saiu o primeiro volume, datado de 2009, recolhe, sob iniciativa de vasta equipa da LASA, marcas do patri-

mónio azulejar religioso da região de Setúbal e de Azeitão.  

“Vilegiatura Marítima do Séc. XIX ao início do Séc. XX” - Editado em 2010, tem como autora Inês Gato de Pinho e aborda o espaço de repouso e tratamento nas praias da 

frente ribeirinha de Setúbal, revisitando uma obra que teve a assinatura de Ventura Terra.  

“De Colégio de S. Francisco Xavier a Palácio Fryxell” - Editado em 2013 e assinado por Inês Gato de Pinho, é obra indispensável para o estudo da presença dos Jesuítas em 

Setúbal e para a história do designado Palácio Fryxell. 

“A Casa Verde” - Editado em 2018, contém um poema do setubalense Silva Duarte (1918-2011), cedo emigrado para o Norte da Europa, em honra da casa e da terra onde 

nasceu e integra uma biobibliografia alusiva ao autor assinada por Fátima Ribeiro de Medeiros.  

“João Almeida, o último fuzilado, e outras leituras da Grande Guerra” - Editado em finais de 2018, esta obra, que teve o apoio da LASA mas foi editada pelo Instituto Politécni-

co de Setúbal, congrega abordagens diversas sobre a memória portuguesa da Grande Guerra e conta a história do último fuzilado português, o soldado João Almeida. 

“Património arquitectónico civil de Setúbal e Azeitão” - Editado em 2019, sob a coordenação de António Cunha Bento, Inês Gato de Pinho e Maria João Pereira Coutinho, 

reúne as comunicações sobre o mesmo tema apresentadas em colóquio realizado em 2018, em que intervêm vinte e cinco autores.  

“Setúbal na Segunda Metade do Século XIX” - Editado em 2018, tendo como autor uma grada figura setubalense, Arronches Junqueiro, este livro estava por publicar pelo 

menos desde 1936. Com um labor de anos, Carlos Mouro procedeu à fixação do texto e à sua anotação, reunindo informações para cerca de 270 notas em que revela histórias 

e biografias nunca contadas. O livro contém ainda esboços biográficos de Junqueiro feitos por Luís Silveira e por António Joaquim Henriques. 

“Setúbal e Arredores na Obra Artística do Rei D. Carlos” - Publicado em 2019, este livro-álbum, preparado meticulosamente por Francisco Borba, mostra a produção do rei-

artista em que Setúbal e as suas águas são permanente personagem, numa recolha que João Borba, pai do autor e primeiro director do Museu de Setúbal, iniciou na década de 

1960. 

"O Bairro de Troino - contributos para a sua história" - Publicado em 2020, este livro é constituído por duas partes: a primeira, da responsabilidade dos historiadores Diogo 

Ferreira e João Santos, que mergulha no passado deste bairro de Setúbal; a segunda, de Eduardo Silva, contendo uma viagem mem orialística às vivências da comunidade 

'troineira'. 

  Sócios Não Sócios 

Setúbal na História 5 € 5 € 

Regras, Estatutos e Definições da Ordem de Sant’Iago 70 € 70 € 

Casas Religiosas de Setúbal e Azeitão 20 € 25 

Domingos Garcia Peres (1812-1902), um setubalense pelo coração  8 € 9 € 

Património Azulejar Religioso de Setúbal e Azeitão – vol. I 15 € 15 € 

Vilegiatura Marítima do Séc. XIX ao início do Séc. XX  10 € 10 € 

De Colégio de S. Francisco Xavier a Palácio Fryxell  20 € 26 € 

Casa Verde 5 € 5 € 

Imagens da Península da Arrábida… Esgotado 

Afonso Africano… Esgotado 

Património Azulejar de Setúbal e Azeitão  Esgotado 

João Almeida, o último fuzilado, e outras leituras da Grande Guerra  10 € 

Património arquitectónico civil de Setúbal e Azeitão 20 € 25 € 

Setúbal na Segunda Metade do Século XIX 10 € 12 € 

Setúbal e Arredores na Obra Artística do Rei D. Carlos  20 €      25 € 

O Bairro de Troino - contributos para a sua história 18 €   

 Frei Agostinho da Cruz e a Espiritualidade Arrábida  20 € 20 € 

Aos pedidos de envio pelo correio acresce o valor das despesas de acondicionamento e portes.  

Os pedidos devem ser efectuados para: lasasetubal@gmail.com 
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por Viriato Soromenho-Marques 

Que chão para o futuro? 

Breve Balanço da COP 26 de Glasgow 

Fazer o balanço da COP 26 é uma tarefa fácil e difícil. Fácil 

para quem queira seguir o método da lista de compras, 

isto é, confrontar os assuntos inscritos na agenda de Glas-

gow com o que efectivamente foi conseguido. Difícil, para 

quem queira ir um pouco mais fundo, arriscando-se a pro-

por uma interpretação sobre o sentido essencial da actual 

diplomacia ambiental e climática. Mas para isso, importa ir 

para além do véu das aparências. 

§1. A agenda manifesta da COP 26. A agenda manifesta de 

Glasgow não era demasiado ambiciosa. Ainda o era menos 

nas expectativas, pois à partida existia um sentimento con-

sensual de que as coisas não iriam correr bem. Na verdade, 

as expectativas negativas foram cumpridas. A tentativa de 

encontrar um código de conduta (Rule Book) que fizesse o 

Acordo de Paris ser algo mais do que uma reunião de paí-

ses que fazem promessas mútuas que podem não cumprir 

sem consequências, isto é, um clube de potenciais menti-

rosos, falhou. A garantia de que os países ditos mais de-

senvolvidos (traduzindo: os países que há mais tempo or-

ganizaram sistematicamente a depredação do ambiente, 

incluindo a carbonização da atmosfera) deveriam financiar 

anualmente em 100 mil milhões de dólares as medidas de 

mitigação e adaptação dos países menos desenvolvidos, 

terminou a meio do caminho, com o encolher de ombros, 

ou o tradicional “trataremos disso mais à frente…”. Desde 

1992, quando no Rio de Janeiro se discutiu a Agenda 21, 

que se fala nesse montante e em nenhum ano, até agora, 

ele foi atingido (para termos uma unidade de medida: nos 

primeiros 5 anos da invasão do Iraque, entre 2003 e 2008, 

os EUA gastaram 3 biliões de dólares no esforço de guerra, 

o equivalente a 30 anos do tal financiamento anual global 

pedido a todos os países desenvolvidos…). Nem sequer se 

conseguiu avançar num calendário para o abandono do 

combustível fóssil mais poluente, o carvão. Até a Alema-

nha, que tanto se gaba da sua ousadia ambiental, está a 

arrastar os pés e a alargar a área de exploração de minas 

de carvão, como é o caso de Garzweiler, na Renânia do 

Norte-Vestefália, onde aldeia após aldeia, centenas de 

famílias têm sido expulsas dos seus lares. Um estudo re-

cente (Production Gap Report 2021) do Programa de Ambi-

ente das Nações Unidas (UNEP) e do Instituto de Ambiente 

de Estocolmo (SEI) não aponta para qualquer redução nem 

das emissões nem da concentração de gases com efeito de 

estufa. Na verdade, em 2030 o desvio em relação à meta 

de 1,5 º C poderá ser de 240% para o carvão, de 71% para 

o gás natural e de 57% para o petróleo. Desde Janeiro de 

2020, os países do G20 já subsidiaram os combustíveis 

fósseis em cerca de 300 mil milhões de dólares, superando 

em muito o apoio às energias renováveis. Encaminhamo-

nos para chegar a 2030, não com uma radical diminuição 

das emissões, como seria necessário, mas com um aumen-

to das mesmas em 16%, relativamente ao ano de 2010. 

Sobretudo, aquilo que Glasgow nos revela é a mediocri-

dade e venalidade dominantes nas elites políticas, cujo 

desempenho se afere pela fidelidade com que servem os 

seus verdadeiros patrões, os grandes interesses económi-

cos. Como cidadãos, o que nos espera é sermos vítimas. Na 

verdade, se ficarmos à espera dos governos e dos tratados 

internacionais, será mesmo isso aquilo em que nos torna-

remos. 
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Que chão para o futuro? 

Breve Balanço da COP 26 de Glasgow 

§2. A Agenda real da COP 26. Se o Acordo de Paris não 

serve para enfrentar as alterações climáticas e as suas cau-

sas, então serve para quê? Em primeiro lugar, serve para 

tentar sossegar as opiniões públicas com a ilusão de que 

há alguém ao leme desta Jangada de Medusa em que o 

planeta Terra se transformou. Alguém que simula estar 

preocupado em evitar o naufrágio. Em segundo lugar, as 

COP tornaram-se numa espécie de Feira Mundial das In-

dústrias, onde toda a gente (países, multinacionais, lobis-

tas, etc.) aparece, não para cooperar ou para se abraçar 

em pactos de solidariedade colectiva, mas para conhecer o 

que é que os inimigos e competidores têm na manga. A 

crise ambiental e climática, com o seu aumento exponen-

cial de sofrimento humano é já, e será cada vez mais, o 

mais lucrativo ramo de negócio do trágico século XXI. 

Todos os Estados e todas as empresas afirmam pretender 

dar a sua ajuda para combater as alterações climáticas e 

salvar a humanidade. Contudo, esses Estados e empresas 

colocam como condição prévia salvarem-se a si próprios! 

As COP tornaram-se grosseiras no desfilar de salvadores 

que apresentam a perpetuação do seu coiro e cabelo como 

sinónimo da redenção humana: os veículos eléctricos, o 

sequestro industrial de carbono, as centrais nucleares, a 

geoengenharia… As mesmas forças que conduziram ao 

pântano onde mergulhámos, querem convencer-nos de 

que se pusermos o pé no acelerador do crescimento eco-

nómico iremos conseguir ver a luz ao fundo do túnel. A 

estultícia e falta de vergonha é tanta que se chegou ao 

ponto de falar em “crescimento verde”, um oxímero inde-

cente que agride até a inteligência dos mais ingénuos. 

O crescimento económico exponencial transformou-se 

num autómato que nenhum poder consegue nem quer 

travar. Em nome da prosperidade actual, conseguida com 

entropia e simplificação da biosfera, estamos a retirar o 

chão àqueles que esperam o futuro como o seu tempo de 

presente. O problema das alterações climáticas não pode 

ser sequer compreendido, quanto mais resolvido, en-

quanto não percebermos que a raiz do problema está na 

mitologia cultural, económica, política e ética que trans-

formou a nossa habitação da Terra numa guerra sem tré-

guas contra a Natureza e, no limite, contra os vindouros. 

Aqueles a quem deixaremos um mundo povoado do lixo 

e dos destroços do colapso das nossas letais ilusões de 

poder e domínio. 

 

Nota: Retomo, parcialmente e com alterações, uma cróni-

ca publica no Jornal de Letras, edição de 17 de Novembro 

de 2021 
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A LASA deseja a todos os associados, parceiros e amigos  

umas Festas Felizes  e um Ano de 2022 

cheio de bons projectos e gratificantes  

realizações pessoais. 

Poema do Natal Novo 

Eis a terceira força. A que se opõe 

a Gregos e Troianos. 

A perfumada flor da resistência: 

a inocência 

das mãos com que nos damos. 

 

Eis o raio de sol que se inquieta 

e como seta viva se dispara 

das mãos em arco, tensas, do Poeta, 

contra Roma e Cartago - seta certa 

que dois erros idênticos separa. 

 

Eis a força perfeita. A que não cessa 

mesmo depois do vento violentar 

a carne que, mal surge, sente pressa 

de ser apenas alma... A que não cessa 

e morre só para ressuscitar! 

 

Eis a pequena voz da humildade 

que se levanta, indómita, contente, 

para dizer que não, que não consente 

que os milhafres devorem quanto sente 

a gaivota que Deus abriu na tarde! 

 

António Luís Moita 


